
MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS               
E ENERGIA

Instituto Nacional de Minas

DESPACHO

Em cumprimento do disposto no Artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República, n.º 104, I.ª série, Suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S. Exa o Ministro dos Recursos Minerais e Energia 
de 13 de Fevereiro de 2016, foi atribuída a favor de Radhika Stones, 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu à Ministra da Justiça  o reconhecimento 
da AMMO – Associação Moçambicana dos Motoristas, como pessoa 
Jurídica juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou que se trata de 
uma Associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis cujo acto da constituição e os estatutos da mesma, cumprem 
o escopo e requisitos exigidos por lei, nada obstando portanto ao seu 
reconhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91 
de 18 de Julho, e artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 3 de Outubro, vai 
reconhecida como pessoa jurídica a AMMO – Associação Moçambicana 
dos Motoristas.  

Ministério da Justiça, Maputo, 8 de Fevereiro de 2012.  A Ministra 
da Justiça, Maria Benvinda Delfina Levi.

Governo da Província de Nampula
Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia

AVISO

Em cumprimento do disposto no Artigo 14  do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República, n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento, faz se saber 
que por despacho de S. Exa o Governador da Província de Nampula, de 
19 de Março de 2015, foi atribuído à favor de Helena António Adamugi, 
o Certificado Mineiro n.º 7482CM, válido até 19 de Março de 2017, 
para pedra de construção, no distrito de Nacala-a-Velha, província de 
Nampula, com as seguintes coordenadas geográficas:
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SUPLEMENTO
IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO
A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida em 

cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, 
além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da 
República».

Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 7109L, válida até 5 de 
Fevereiro de 2021 para rubi, no distrito de Montepuez, na província de 
Cabo Delgado com as seguintes coordenadas geográficas: 

Vértice

1

2

3

4

- 12º 28´ 00.00´´

- 12º 28´ 00.00´´

- 12º 30´ 00.00´´

- 12º 30´ 00.00´´

38º 05´ 00.00´´

38º 09´ 00.00´´

38º 09´ 00.00´´

38º 05´ 00.00´´

Latitude Longitude

Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 18 de Fevereiro de 2016. 
— O Director-Geral, Adriano Silvestre Sênvano.
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1

2

3

4

- 14º 29´ 00.00´´

- 14º 29´ 00.00´´

- 14º 30´ 00.00´´

- 14º 30´ 00.00´´

40º 31´ 45.00´´

40º 32´ 45.00´´

40º 32´ 45.00´´

40º 31´ 45.00´´

Latitude Longitude

Direcção Provincial de Recursos Minerais e Energia, em Nampula, 
17 de Dezembro de 2015. — O Directo Provincial, Ilegível.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Brainstorm Academy, 
Limitada

Certifico, para efeitos de pubicação, que no dia 
vinte e seis de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registos 
de Entidade Legais sob NUEL 100682974, uma 
entidade denominada Brainstorm Academy, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Sides da Costa Arlindo Chissaque, 
solteiro, natural deMaputo, e residente no 
bairro Polana Cimento, cidade de Maputo, casa 
número cinquenta e três,  titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100009315C, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
aos trinta e um de Março de dois mil e catorze 
e válido até trinta e um de Março de dois mil 
e dezanove;

Segunda. Natércia Rosalia M. Chissaque  
casada, natural de Maputo e residente no 
bairro Polana Cimento, cidade de Maputo, casa 
número cinquenta e três, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110103991712P, emitido aos 
treze de Março de dois mil e quinze e válido 
até treze de Março de dois mil e vinte e cinco, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Brainstorm Academy, Limitada, tem sua sede 
na rua de Nachinguea, número quinhentos e 
cinquenta e quatro, rés-do-chão, cidade de 
Maputo, e durará por tempo indeterminado.

Dois) A sociedade poderá deslocar livre-
mente a sua sede e bem assim criar sucursais, 
agências, filiais, delegações ou outras formas 
de representação em Moçambique ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)
A sociedade tem como objecto principal 

prestação de serviços em:

a) Forneciemnto de equipamentos                        
de informática; 

b) Formação;
c) prestaçao de serviços de concultoria;

Dois) A sociedade poderá adquirir onerosa 
ou gratuitamente, participacão em sociedades 
com o objecto diferente do seu, incluindo as 
reguladas por leis especiais ou agrupamentos 
complementares de empresas, formar novas 
sociedades e celebrar contratos como os de 
consórcio.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) Capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de vinte mil meticais, e corres-
ponde à soma de duas quotas, assim distribuídas:

a) Uma Quota no valor nominal de setenta 
e cinco por cento, pertencente 
ao sócio Sides da Costa Arlindo 
Chissaque;

b) Uma Quota no valor nominal de vinte 
e cinco por cento correspondente 
ao capital social pertencente a sócia 
Natércia Rosália M. Chissaque.

Dois) Os sócios poderão conceder à socie-
dade os suprimentos de que ela necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação 
dos sócios. 

ARTIGO QUARTO     

     Aumento do capital

O capital poderá ser aumentado por 
consensual acordo dos sócios. 

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração, gerência da sociedade 
e sua representação em juízo ou fora dela activa 
ou assivamente será exercida pelo sócio Sides 
da Costa Arlindo Chissaque, que desde então 
ficam nomeados de administrador da sociedade 
com dispensa de caução. 

Dois) O administrador pode delegar os 
seus poderes a pessoas ligadas à sociedade, 
devendo o instrumento de delegação indicar 
expressamente o âmbito e a extensão desses 
poderes. 

Três) O administrador é competente para 
obrigar a sociedade em todos seus actos. 

Quatro) O administrador é vinculado por 
estes estatutos e outros regulamentos internos 
da empresa, já definidos. 

ARTIGO SEXTO 

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 

para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário. 

ARTIGO SÉTIMO

Representação

Em caso de falecimento ou interdição de um 
dos sócios, a sociedade continuará a exercer as 
actividades como e onde está com os herdeiros 
ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
os quais nomearão entre si, um que todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota permanecer indivisa. Esta cláusula é 
válida para casos em que os sócios são casados 
oficialmente ou com filhos destes. 

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei, na dissolução por acordo, os 
sócios serão liquidatários procedendo se a 
partilha e divisão dos seus bens sociais, como 
então foi deliberado. 

ARTIGO NONO

Omissão

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais vigentes e aplicáveis na 
República de Moçambique. 

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Concremix, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade celebrado nos termos do 
artigo noventa, do Código Comercial e registada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais da Matola com NUEL 100555778, no dia 
vinte e oito de Novembro de dois mil e catorze é 
constituída uma sociedade de responsabilidade 
limitada entre Amil Fáuzio Julaia, solteiro, 
maior, natural de Chicuque, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100208969Q, emitido 
aos dezassete de Maio de dois mil e dez, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo, residente no bairro da Matola C, 
Avenida dos Heróis Moçambicanos número 
quatrocentos e setenta e três, quarteirão número 
quatro, e Badru Jamal Cassamo Ismael Carimo, 
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maior, solteiro, natural de Maputo, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 100101348308J, 
emitido aos quatro de Fevereiro de dois mil e 
onze, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil de  Maputo, residente na Rua de Gondola, 
quarteirão dois, casa número trezentos e quinze,  
bairro do Fomento, cidade de Matola, e Faruk 
Cassamo Ismael, maior, solteiro, natural 
de Matola, titular do Bilhete de Identidade                          
n.º 110104847720S, emitido aos dezassete de 
Março de dois mil e catorze, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo, 
residente na rua de São Francisco, quarteirão  
treze, casa número zero sete, bairro do Fomento, 
que se rege pelas cláusulas constantes nos 
artigos seguintes:   

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Concremix, Limitada, que se regerá pelos 
presentes estatutos e demais legislação apli-
cável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir da data do 
presente contacto.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sede localiza-se no bairro do 
Fomento, rua de Gondola, número trezentos e 
quinze, casa número dois, Município da Matola, 
província de Maputo.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito, pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderão ainda ser confiadas 
mediante contrato, á entidades públicas ou 
privadas legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a compra e venda de material de construção.

Dois) Os sócios poderão admitir outros 
accionistas mediante os seus consentimentos 
nos termos da legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá, associar-se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital requer em regime de participação 
não societária e interesse, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Quatro) A sociedade poderá exercer acti-
vidades em qualquer outro ramo, desde que 
os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social é de vinte mil meti-
cais subscrito em dinheiro e já realizados, 
correspondentes a cem por cento do capital 
social.

a) Amil Fáuzio Julaia com uma quota de 
cinco mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital 
social;

b) Badru Jamal Cassamo Ismael Carimo 
com uma quota de cinco mil 
meticais, correspondente à vinte e 
cinco cento do capital social; 

c) Faruk Cassamo Ismael com uma quota 
de dez mil meticais, correspondente 
à cinquenta por cento do capital 
social. 

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital, mas os sócios poderão fazer supri-
mentos de que a sociedade carecer, ao juízo                    
e demais condições a estabelecer.

ARTIGO SÉTIMO

Administração gerência e representação

Parágrafo único. A administração e a repre-
sentação da sociedade em juízo e fora dele 
activa e passivamente serão exercidas pelo sócio 
gerente Faruk Cassamo Ismael.

ARTIGO OITAVO

Parágrafo único. Os Actos de mero expe-
diente poderão ser individualmente assinados 
pela gerência ou por qualquer empregado 
da sociedade devidamente autorizado pela 
gerência.

ARTIGO NONO

É proibido ao gerente e procuradores obri-
garem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma, quando não devidamente 
conferidos os poderes de procuradores com 
poderes necessários conferidos para repre-
sentarem a sociedade em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO 

Por interdição ou falecimento dos sócios, a 
sociedade continuará com os seus herdeiros ou 
seus representantes legais em caso de interdição 
os quais nomearão um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a sua quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. O ano social coincide 
com o ano civil.

Parágrafo segundo. O balanço e a conta de 
resultados de cada exercício serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro e 
carecem de aprovação da gerência, que para o 
efeito se deve fazé-lo não após um de Abril do 
ano seguinte.

Parágrafo terceiro. Caberá aos gerentes 
decidir sobre aplicação dos lucros apurados, 
dedução dos impostos e das provisões legal-
mente estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Parágrafo quarto. A sociedade só se dissolve 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo o mais que fique omisso regularão 
as disposições legais vigentes na República               
de Moçambique.

Está conforme.

Matola, vinte e dois de Janeiro de dois mil                  
e dezasseis. — ATécnica, Ilegível.

Agro Processors                           
& Exporters, Limitada

Certifico, para  efeitos  de publicação, que 
por escritura do dia vinte e dois de Dezembro 
do ano dois e quinze, lavrada de folhas onze 
verso a folhas quinze, do livro de notas para 
escrituras diversas numero B traço onze, 
desta Conservatória do Registo e Notariado 
de Nacala-Porto, a cargo de Maria Inês José 
Joaquim da Costa, Conservadora, Notária, 
Técnica, foi alterado o pacto social da sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Agro Processors & Exporters, 
Limitada, pelos sócios Vardhaman Industries, 
Empresa Comercial, com a quota de sessenta 
e cinco mil meticais, equivalente a sessenta e 
cinco por cento, representado neste acto pelo 
senhor Ajay Kumar Jain de nacionalidade 
indiana, SDZ CHA,S.A.R.L., com uma quota 
de vinte mil meticais, equivalente a vinte por 
cento representado pelo senhor Shrikantha 
Kogga Naik, de nacionalidade indiana, Export 
Marketing CO, Limitada, com uma quota de 
quinze mil meticais equivalente a quinze por 
cento, representado pelo senhor Shrikantha 
Kogga Naik, de nacionalidade indiana, e 
ETC Group, empresa privada com sede em 
Kross Border Corporatee Services, Limited 
em Maurícias, representeado pelo senhor 
Shrikantha Kogga Naik, de nacionalidade 
indiana, residente habitualmente na índia e 
acidentalmente em Nacala e Nampula res-
pectivamente.

Que pelos outorgantes foi dito:      

Que, são os únicos sócios da sociedade Agro 
Processors & Exporters, Limitada, sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
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constituída no dia catorze de Agosto de dois mil 
e oito, no Cartório Notarial de Nacala-Porto, e 
que pela presente escritura os sócios manifestam 
a sua vontade, nos termos do artigo cento e vinte 
e oito número dois do código comercial vigente 
no sentido de que a assembleia se reunisse, 
sem prévia convocação com a seguinte ordem 
de trabalho:

i) Deliberação sobre a cessão na totalidade 
da quota detida pela sociedade 
Vardhaman Industries e SDZ CHA, 
S.A., à favor da ETC Group;

ii) Deliberação sobre a divisão em duas 
quotas e cessão de catorze mil 
meticais correspondente a catorze 
por cento da quota detida pela 
sociedade Export Marketing Co, 
Limitada, a favor da ETC GROUP 
e que a mesma Export Marketing 
Co., Limitada passa a deter um 
valor de mil meticais equivalente a 
um por cento.

iii) O balanço  das contas de resultado.

A sócia Vardhaman Industries cede a sua 
quota na totalidade no valor de sessenta e 
cinco mil meticais, correspondente a sessenta e 
cinco por cento, à favor da ETC Group, onde a 
referida cessão será feita com todos os direitos 
e obrigações e pelo seu valor nominal.

Nos termos do artigo sexto dos estatutos, os 
restantes sócios declaram não pretender exercer 
o seu direito de preferência na aquisição da 
quota colocada a venda.

A sócia SDZ CHA, S.A.R.L., cede a sua 
quota na totalidade no valor de vinte mil 
meticais a favor de ETC Group, com todos os 
direitos e obrigações e pelo seu valor nominal. 
E nos termos do artigo sexto dos estatutos, os 
restantes sócios não pretendem exercer o seu 
direito de preferência na aquisição da quota 
colocada a venda.

Que os sócios Vardhaman Industries e SDZ 
CHA, S.A.R.L. disseram que aceitam  a cessão 
de quotas e que se retiram da sociedade, ficando 
deliberado por unanimidade  que o balanco das 
contas de resultado do exercício encerra-se  com 
referência a trinta e um de Março de cada ano 
aprovado pela assembleia geral, que poderá 
reunir-se em Junho.

Em face da cessão alteram o pacto social 
dos artigos quarto e décimo dos estatutos, o que 
passara a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital  social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas 
assim distribuídas:

a) Uma quota de noventa e nove mil 
meticais, pertencente à sócia 
ETC Group, correspondente a  
noventa e nove por cento do 
capital social;

b) Uma quota de mil meticais, pertencente 
à sócia Export Marketing Co.,  
Limitada, correspondente a um 
por cento do capital social, respec-
tivamente.

ARTIGO DÉCIMO

O balanço das contas de resultado do 
exercício encerrar-se-á com referência a 
trinta e um de Março de cada ano, mere-
cendo aprovação da assembleia geral, que 
poderá reunir-se em Junho.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado 
de Nacala, dezanove de Janeiro de dois mil e 
dezasseis. — A Conservadora, Maria Ines José 
Joaquim da Costa.

CEFOSAMA – Centro                     
de Formação em Saúde                

da Matola, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade  celebrado nos termos do 
artigo noventa, do Código Comercial e registada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais da Matola com NUEL 100549468, no dia 
vinte e um de Setembro de dois mil e quinze é 
constituída uma sociedade de responsabilidade 
limitada entre Benvinda Cristina Tomás 
Chanfuma, maior, solteira, natural de Buzi, 
portador do Bilhete do Bilhete de Identidade 
n.º 100102389890B, emitido aos dez de Agosto 
de dois mil e doze, pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil de Maputo, residente 
no bairro de Malhampsene, casa número 
quatrocentos e noventa e seis, Matola-província; 
e Grácio Fenias Guambe, maior, solteiro, natural 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110204591501B, emitido aos dezasseis de 
Janeiro de dois mil e catorze, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo, 
residente no bairro do Aeroporto B, quarteirão 
dois, casa número vinte e cinco, cidade de 
Maputo, e Nogar da Silva Uateca,  maior, 
solteiro, natural de Monapo-sede, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100018239I, 
emitido aos dois de Dezembro de dois mil e 
nove, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil de Maputo, residente no bairro de Alto-
Maé, Avenida Eduardo Mondlane número 
trinta e um, primeiro andar, e Victória Henrique 
Paulino, casada, com João Raiva sob o regime 
de comunhão geral de bens, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100642749S, emitido aos 
vinte e cinco de Novembro de dois mil e dez, 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil 
de Maputo, residente no bairro de Magoanine B, 
quarteirão dez, casa número duzentos e oitenta 
e quatro, que se  rege pelas cláusulas constantes 
nos artigos seguintes:   

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
CEFOSAMA – Centro de Formação em 
Saúde da Matola, Limitada, que se regerá 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir da data do 
presente contacto.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sede localiza-se no bairro da 
Machava, Avenida das Industrias, número 

CEFOSAMA – Centro                    
de Formação em Saúde                 

da Matola, Limitada

Para efeitos de publicação, da acta avulsa 
número zero dois barra dois mil e quinze da 
sociedade Cefosama, Centro de Formação em 
Saúde da Matola, Limitada, matriculada sob 
NUEL 100549468, foi deliberado o aumento de 
capital e entrada de uma sócia, em que altera o 
artigo terceiro que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, será de cento e dez 
mil meticais, totalmente integralizado 
em moeda corrente do país, dividido em 
quatro quotas de valor unitário de um 
metical cada uma e dividido entre sócios 
da seguinte forma:

a )  Benvinda Cris t ina  Tomas 
Chafuma, com 20.000.00mzn, 
co r r e sponden te  a  19‰; 
Grácio Fenias Guambe, com 
20.000.00mzn correspondente 
a  19‰; Nogar  da  S i lva 
Uateca, com 20.000.00mzn, 
co r r e sponden te  a  19‰; 
Vitória Henrique Paulino, com 
20.000.00mzn, correspondente 
a 19‰; e Maria Elisa Chicane, 
com 30.000.00, correspondente 
a 24‰.

Não havendo mais nenhum ponto em 
discussão, foi encerrada a reunião e lavrada 
a presente acta que vai assinada pelos sócios.

Está conforme.

Matola, vinte e quatro de Fevereiro de dois 
mil e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.
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quatrocentos e vinte, nas mesmas instalações 
do IFAPA, Município da Matola, província 
de Maputo.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito, pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderão ainda ser confiadas 
mediante contrato, á entidades públicas ou 
privadas legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Formação em cursos técnicos pro-
fissional do nível médio na área 
de saúde;

b) Diversos cursos de curta duração na 
mesma área.

Dois) Os sócios poderão admitir outros 
accionistas mediante os seus consentimentos 
nos termos da legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá, associar-se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital requer em regime de participação 
não societária e interesse, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Quatro) A sociedade poderá exercer activi-
dades em qualquer outro ramo, desde que 
os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, é de oitenta mil 
meticais subscrito em dinheiro e já realizado 
correspondentes a cem por cento do capital 
social.

a) Benvinda Cristina Tomás Chanfuma 
com uma quota de vinte mil meti-
cais correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social;

b) Grácio Fenias Guambe com uma 
quota de vinte mil meticais corres-
pondente à vinte e cinco por cento 
do capital social;

c) Nogar da Silva Uateca com uma 
quota de vinte mil meticais 
correspondente à vinte e cinco por 
cento do capital social;

d) Victória Henrique Paulino com 
uma quota de vinte mil meticais 
correspondente à vinte e cinco do 
capital social.

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplemen-
tares do capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos de que a sociedade carecer, ao juízo 
e demais condições a estabelecer.

ARTIGO SÉTIMO

Administração gerência e representação

Parágrafo único. A administração e a repre-
sentação da sociedade em juízo e fora dele 
activa e passivamente serão exercidas pelo sócio 
gerente Grácio Fenias Guambe.

    ARTIGO OITAVO

Parágrafo único. Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados pela 
gerência ou por qualquer empregado da socie-
dade devidamente autorizado pela gerência.

ARTIGO NONO

É proibido ao gerentes e procuradores 
obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma, quando não devidamente 
conferidos os poderes de procuradores com 
poderes necessários conferidos para repre-
sentarem a sociedade em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO 

Por interdição ou falecimento dos sócios, a 
sociedade continuará com os seus herdeiros ou 
seus representantes legais em caso de interdição 
os quais nomearão um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a sua quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. O ano social coincide 
com o ano civil.

Parágrafo segundo. O balanço e a conta de 
resultados de cada exercício serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro e 
carecem de aprovação da gerência, que para o 
efeito se deve faze-lo não após um de Abril do 
ano seguinte.

Parágrafo terceiro. Caberá aos gerentes 
decidir sobre aplicação dos lucros apurados, 
dedução dos impostos e das provisões legal-
mente estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Parágrafo quarto. A sociedade só se dissolve 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo o mais que fique omisso regularão 
as Disposições Legais vigentes na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Matola, dez de Dezembro de dois mil                  
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

J.M.C – Transportes                       
e Aluguer de Máquinas, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e oito de de Janeiro de dois 
mil e dezasseis, exarada de folhas quarenta e 
sete a folhas quarenta e nove do livro de notas 
para escrituras diversas número cinquenta e 
seis traço E, do Terceiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante Ermelinda João Mondlane 
Matine, licenciado em Direito, conservador 
e notário superior em exercício no referido 
cartório, procaedeu-se na sociedade em epígrafe 
a prática dos seguintes actos:

i) Alteração da sede social da sociedade 
Matola A, rua da Escola, número 
c inquenta  A,  para  Avenida 
Namaacha, número duzentos e 
trinta e oito, pavilhão um, cidade 
da Matola;

ii) Alargamento do objecto social da 
sociedade, para passar a englobar: 
b) Construção de obras públicas;                             
c) Importação e exportação com 
venda a grosso e a retalho de 
máquinas, ferramentas e seus 
componentes;

iii) Cessão na totalidade da quota detida 
pela sócia Ana Paula Farinhas 
Simão, no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, a favor da 
própria sociedade J.M.C – Trans-
portes e Aluguer de Máquinas, 
Limitada, entrando esta na socie-
dade como nova sócia.

iv) Alteração do artigo décimo primeiro 
relativo à gerência. 

Que, em consequência dos operados actos, 
ficam assim alterados os artigos segundo, 
terceiro, número um e décimo primeiro dos 
estatutos da sociedade, que passam a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO SEGUNDO                                                                                                              

sede

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Namaacha, número duzentos e trinta e oito, 
pavilhão um, cidade da Matola, podendo, 
por deliberação da assembleia geral, abrir 
sucursais, agencias ou qualquer outra repre-
sentação social, bem como escritórios e estabe-
lecimentos indispensáveis, onde e quando julgar 
conveniente.

ARTIGO TERCEIRO                                                                                                                

Objecto social

A sociedade tem como objecto: 

a) Transporte  e aluguer de máquinas;
b) Construção de obras públicas;
c) Importação e exportação com venda 

a grosso e a retalho de máquinas, 
ferramentas e seus componentes.
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ARTIGO SÉTIMO

Capital social

 Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cento e 
cinquenta mil meticais, correspondente à soma 
de duas quotas desiguais, assimm distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, pertencente ao sócio 
José Manuel Camacho Ramos;

b) Uma quota no valor nomianl de 
cinquenta mil meticais, pertencente 
à própria sociedade J.M.C – Trans-
portes e Aluguer de Máquinas, 
Limitada.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Gerência

Um) A sociedade é gerida por um admini-
strador único, ficando desde já nomeado o sócio 
José Manuel Camacho Ramos, para as funções 
de administrador único, que é dispensado de 
caução e disporá dos mais amplos poderes 
legalmente consentidos para execução e 
realização do objecto social.

Dois) Compete ao administrador único 
ou quem as suas vezes fizer representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, praticando todos os 
actos que a lei ou os presentes estatutos não 
os reservem para o exercício executivo da 
assembleia geral.

Três) No desempenho das suas funções, o 
administrador único poderá ser assistido por 
um ou mais administradores com funções de 
natureza executiva e por áreas de actividades, 
sendo todos eles empregados da sociedade.

Está conforme.

Maputo, dezoito de Fevereiro de dois mil              
e dezasseis. — A Técnica, Ilegível.

PIL Moçambique, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezoito de Fevereiro de dois 
mil e dezasseis, lavrada a folhas cento vinte 
e cinco e seguintes o livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos cinquenta 
e quatro traço D, do Segundo Cartório Notarial 
de Maputo, perante António Mário Langa, 
licenciado em Direito, conservador e notário 
superior em exercício no referido cartório 
foi constituída uma sociedade de anónima 
que passa usar as sede denominação PIL 
Moçambique, S.A., com sede na rua Consiglieri 
Pedroso número trezentos e cinquenta, cidade 
de Maputo, com o capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro de dois 

milhões e quatrocentos meticais representado 
por duzentas e quarenta mil acções com o valor 
nominal de dez meticais cada e que se regerá 
pelos artigos constantes dos presentes estatutos: 

CAPÍTULO I

Da forma, denominação, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Duração)

A PIL Moçambique, S.A., (A sociedade) é 
uma sociedade anónima, constituída por tempo 
indeterminado e que se rege pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo, na rua Consiglieri Pedroso, número 
trezentos e cinquenta, podendo o Conselho 
de Administração deliberar sobre a sua trans-
ferência para qualquer outro local dentro do 
território nacional.

Dois) A sociedade poderá abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação em território nacional ou 
estrangeiro, por deliberação do Conselho 
de Administração, onde e quando o julgue 
conveniente, logo que obtidas as necessárias 
autorizações legais.

Três) A sociedade irá abrir representações 
na Beira, Quelimane, Tete, Nacala, Nampula, 
Angoche, Mocimboa da Praia, Pemba e Palma.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades de:  

a) Agenciamento de navios;
b) Manuseamento de carga marítima;
c) Expedição de carga e transporte de 

mercadorias;
d) Verificação;
e) Exame e supervisão;
f) Transporte comercial marítimo de 

cabotagem;
g) Serviços de suporte logístico.

Dois) Mais, a sociedade poderá desen-
volver outras actividades subsidiárias ou 
complementares ao seu objecto principal, 
desde que tais actividades sejam devidamente 
autorizadas pelos accionistas em Assembleia 
Geral. 

Três) Mediante deliberação dos accio-
nistas, pode a sociedade adquirir, transferir 
ou de outra forma participar (directa ou 
indirectamente) no capital social, de projectos 
e/ou empreendimentos que tenham objecto 
semelhante ao seu objecto social ou com este 
relacionado.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dois milhões e 
quatrocentos meticais equivalente à cinquenta 
mil dólares dos norte americanos ao câmbio 
de quarenta e oito meticais representado por 
duzentas e quarenta mil acções com o valor 
nominal de dez meticais cada.

Dois) As acções são nominativas, identi-
ficando o accionista e podendo os respectivos 
títulos representar mais de uma acção. 

Três) A titularidade das acções constará do 
livro de registo das acções existente na sede 
da sociedade onde poderá ser consultado por 
qualquer accionista.

Quatro) As acções são representadas 
por títulos de uma, dez, cem, mil, dez mil, 
cinquenta mil e cem mil acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) As despesas de conversão ou 
substituição são de conta dos accionistas 
interessados.

Seis) Os títulos provisórios e definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por meio de 
chancela ou por meio tipográfico de impressão.

Sete) Por deliberação da Assembleia Geral e 
nos termos da lei, poderão ser criadas categorias 
e classes ou espécies diferentes de acções, 
podendo as acções de diferentes classes ou 
categorias ser convertidas entre si.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da As-
sembleia Geral sujeito as condições por esta 
determinadas, podendo-se se emitir para o efeito 
novas acções.

Dois) Os accionistas gozam do direito de 
preferência na subscrição de novas acções, 
proporcionalmente ao número das acções que 
lhes pertencem à data dos aumentos do capital.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de acções)

Um) O accionista que desejar transmitir as 
suas acções a uma entidade terceira, excluindo 
as sociedades em relação de domínio ou de 
grupo, deve comunicar por escrito à sociedade 
e aos outros accionistas, e disponibilizar o 
projecto de compra e venda e as cláusulas do 
respectivo contrato, por carta registada com 
aviso de recepção, contendo o número de acções 
e o preço pelo qual as acções serão vendidas 
bem como o nome da entidade adquirente.

Dois) Recebida a comunicação, os accio-
nistas tem trinta dias de calendário para exercer 
o seu direito de preferência.
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Três) Caso os accionistas não pretendam 
exercer o seu direito de preferência ou nada 
comuniquem dentro do prazo referido acima ao 
accionista que pretende alienar as suas acções, 
fica o accionista interessado na alienação das 
suas acções ou parte delas livre de transaccionar 
com outrem.

Quatro) Qualquer transmissão de acções que 
não siga o preceituado nos números acima e a 
demais legislação aplicável será considerada 
nula e de nenhum efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nos termos das disposições legais aplicáveis e 
nas condições fixadas pela Assembleia Geral. 

Dois) Os títulos representativos das obri-
gações emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela. 

Três) Por deliberação da Assembleia Geral 
e dentro dos limites legais, as socidade poderá 
adquirir obrigações próprias. 

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos)

Os accionistas poderão conceder à sociedade 
nos termos solicitados pelos administradores, os 
suprimentos de que ela necessite, nos termos e 
condições fixadas por deliberação dos accio-
nistas, os quais devem ser feitos por escrito e 
assinados pelos accionistas.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                  
e repre sentação da sociedade

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO

(Eleição)

Um) Os membros dos órgãos sociais, e 
os respectivos presidentes, são eleitos pela 
Assembleia Geral, podendo ser reeleitos uma 
ou mais vezes. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício de funções, mesmo 
depois de terminado o mandato para o qual 
foram eleitos, até à nova eleição e tomada de 
posse, salvo os casos de substituição, renúncia 
ou destituição dos seus respectivos membros.

Três) Os períodos de exercício das 
funções do presidente e secretário da mesa da 
Assembleia Geral e dos membros dos Conselhos 
de Administração são contados a partir da 
respectiva tomada de posse.

Quatro)  A eleição seguida de posse, 
para novo período de funções, mesmo que 
não coincida rigorosamente com o termo do 
período precedente, faz cessar os mandatos dos 
membros anteriormente em exercício, porém, 
sempre que a nova eleição ou a respectiva 
tomada de posse não se realize antes do fim 
do período trienal, considera-se prorrogado 
até à posse dos novos membros o período de 
exercício anteriormente em curso.

Cinco) Se qualquer membro eleito para 
fazer parte da Mesa da Assembleia Geral ou 
dos Conselhos de Administração ou Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único não entrar em exercício 
de funções nos sessenta dias subsequentes 
à eleição, por facto que lhe seja imputável, 
caducará automaticamente o respectivo 
mandato.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas e as suas deliberações, 
quando tomadas nos termos da lei e dos 
estatutos, são obrigatórias para todos, ainda que 
ausentes, dissidentes ou incapazes.

Dois) A Mesa da Assembleia geral é 
composta por um presidente e um secretário 
eleitos em Assembleia Geral por um período 
de três anos renováveis.

Três) Compete ao presidente assistido em 
assuntos administrativos por um secretário:

a) Convocar as reuniões da Assembleia 
Geral bem como determinar o local 
da reunião, nos termos do artigo 
seguinte;

b) Presidir, verificar o quórum, verificar a 
quantidade de acções preferenciais 
e dirigir as reuniões da Assembleia 
Geral;

c) Dar notificação aos accionistas das 
deliberações tomadas sem recurso 
à Assembleia Geral.

Quatro) Ao secretário incumbe, além de 
coadjuvar o presidente, elaborar toda a escri-
turação e expediente relativo à Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reunir-se-á obriga-
toriamente dentro do prazo de três meses após 
o fim de cada ano fiscal para apreciar e aprovar 
as contas do ano fiscal transacto, deliberar 
sobre a aplicação dos resultados, bem como 
relativamente a quaisquer outras matérias 
indicadas na respectiva notificação e agenda.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que devidamente 
convocada pelo Presidente da Mesa ou pelo 
Conselho de Administração. 

Três) A reunião da Assembleia Geral 
realizar-se-á na sede da sociedade. Quando as 
circunstâncias o aconselharem, os accionistas 

poderão reunir-se em qualquer outro local, se 
tal facto não prejudicar os direitos e os legítimos 
interesses de qualquer deles.

Quatro) Caso qualquer accionista esteja 
presente em qualquer Assembleia Geral, 
por meio de vídeo-conferência, conferência 
telefónica ou outros equipamentos de comu-
nicação por meio do qual todas as pessoas 
que participem da reunião possam ouvir-se 
umas as outras, e sejam capazes de participar 
efectivamente sem o uso de um intermediário, 
esse accionista deverá ser considerado parte 
do quórum necessário e deverá exercer o seu 
direito de voto em relação a qualquer questão 
levantada nessa reunião.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação)

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
convocadas por meio de carta registada com 
aviso de recepção ou por anúncio publicado 
num jornal diário local, com uma antecedência 
mínima de trinta dias de calendário.

Dois) Do aviso da convocatória deverá 
constar:

a) Local da reunião;
b) Dia e hora da reunião;
c) Agenda de trabalho;
d) A lista de documentos disponíveis na 

sede para consulta pelos accionistas 
na sede da sociedade.

Três) As convocatórias são assinadas pelo 
presidente da mesa da Assembleia Geral. Caso 
se verifique a sua ausência ou impedimento, 
os avisos serão assinados pelo presidente do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Formalidades)

Um) Poderão ser dispensadas as formalidades 
de convocação da Assembleia Geral quando 
todos os accionistas, presentes ou representados, 
concordem reunir-se sem a observação de 
formalidades prévias e deliberem com a maioria 
exigida pela lei ou estes estatutos, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto.

Dois) Uma deliberação escrita, que pode 
consistir em mais de uma cópia, assinada por 
todos os accionistas ou pelos seus representantes, 
e que tenha sido aprovada de acordo com a lei 
ou com os presentes estatutos, será válida e 
vinculativa. As assinaturas dos accionistas será 
reconhecida notarialmente quando a deliberação 
for lavrada em documento avulso, fora do livro 
de actas.

Três) As actas das reuniões da Assembleia 
Geral, uma vez assinadas pelo presidente e 
secretário ou por quem presidiu e secretariou, 
e as deliberações realizadas de acordo com 
o disposto no número anterior, produzem os 
seus efeitos, acto contínuo, com dispensa de 
quaisquer outras formalidades.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Representação)

Um) O accionista com direito a voto pode 
fazer-se representar nas Assembleias Gerais 
por outro accionista com direito a voto, 
mediante simples comunicação escrita dirigida 
ao Presidente da Mesa e por este recebidos até 
dois dias antes da data fixada para a reunião. 
O Presidente da Mesa poderá solicitar a 
legalização do respectivo documento no notário.

Dois) Os accionistas que forem pessoas 
colectivas far-se-ão representar nas Assembleias 
Gerais pela pessoa física para esse efeito 
designada, mediante simples carta dirigida ao 
presidente da mesa da Assembleia Geral e por 
este recebida até dois dias antes da data fixada 
para a reunião.

Três) Compete ao presidente da Assembleia 
Geral verificar a regularidade dos mandatos e 
das representações, com ou sem audiência da 
Assembleia Geral, segundo o seu prudente 
critério.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Deliberação e quórum)

Um) A Assembleia Geral poderá funcionar 
em primeira e segunda convocação com o 
número de accionistas presentes ou repre-
sentados que representem pelo menos noventa 
e nove por cento do capital social, e em 
uma terceira convocação, com o número de 
accionistas presentes ou representados que 
representam pelo menos cinquenta e um por 
do capital social.

Dois) Caso o quórum necessário do 
capital social não esteja presente nos trinta 
minutos seguintes a hora marcada para o 
início da reunião, a reunião será agendada sem 
quaisquer outras formalidades, votação ou outra 
convocação para dali a sete dias de calendário. 
O presidente da mesa ou qualquer outra pessoa 
exercendo as suas funções na sua ausência pode 
prolongar este período por mais trinta minutos 
contando que:

a) Circunstâncias excepcionais que 
afectem o tempo, transporte ou 
comunicação electrónica ou que de 
outra forma geral os tenha impedido 
ou esteja a impedir os accionistas de 
estarem presentes na reunião; 

b) Um ou mais accionistas, estando 
atrasados, tenham comunicado 
a sua intenção de participar na 
reunião, e esses accionistas, em 
conjunto com os outros presentes 
satisfaçam os requisitos do quórum. 

Três) A sociedade enviará novo aviso de 
convocação de uma reunião que tenha sido 
adiada ou suspensa, se o local e a hora para a 
reunião for diferente do local e hora da reunião 
adiada.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Decisões)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
são sempre tomadas por maioria simples do 
capital social presente ou representado, excepto 
nos casos em que pela lei ou pelos presentes 
estatutos se exija maioria diferente.

Dois) Requerem voto unânime dos accio-
nistas representando cem por cento do capital 
social as deliberações que tenham por objecto:

a) Fusão, cisão, transformação e dis-
solução;

b) Abertura de sucursais;
c) Alteração dos estatutos;
d) Aumento ou redução do capital social;
e) Aquisição de acções pela própria 

sociedade;
f) O exercício do direito de preferência na 

transmissão de acções entre vivos;
g) Distribuição de dividendos;
h) Exigência e restituição de prestações 

suplementares;
i) Aquisição de acções e quotas em outras 

sociedades que tenham objectivos 
diferentes ou que sejam reguladas 
por legislação especial;

j) Aprovação das contas finais dos 
liquidatários;

k) Remuneração de administradores;
l) A nomeação do Conselho Fiscal ou do 

Fiscal Único.

Três) Por cada acção conta-se um voto.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um Conselho de Administração 
composto por um mínimo de três e um máximo 
de cinco membros cujos limites, mínimo e 
máximo, podem ser alterados pela Assembleia 
Geral.

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração são eleitos por um período de três anos 
renováveis, ao não ser que de outra forma seja 
decidido pela Assembleia Geral.

Três) Na Assembleia Geral de nomeação dos 
administradores irá se igualmente decidir sobre 
a obrigação de prestação de caução por parte 
dos administradores e o montante da mesma.

Quatro) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão dividir, entre si, conforme 
entenderem, os poderes de gestão e admi-
nistração, podendo, designar de entre eles, um 
ou mais administradores delegados, a quem 
serão conferidas determinadas atribuições.

Cinco) A gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral.

Seis) O primeiro Conselho de Administração 
será composto por cinco membros:

a) Stanislas, Marie, Guy Formey de 
Saint Louvent de nacionalidade 
francesa, portador do Passaporte 
n.º 14DK11487, emitido pela 
Prefeitura de Hauts-de-Seine aos 
vinte e seis de Dezembro de dois 
mil e catorze e válido até dez de 
Dezembro de dois mil e êinte e três;

b) Sébastien, Jean, Marie Beuque de 
nacionalidade francesa, portador do 
Passaporte n.º 13FV27145, emitido 
pela Departamento de Polícia 
aos cinco de Junho de dois mil e 
catorze e válido até vinte e oito de 
Dezembro de dois mil e dezanove;

c) Alexandre Freland de nacionalidade 
francesa, portador do Passaporte 
n.º 11CY05450, emitido pela 
Embaixada da França no Gana, 
aos sete de Novembro de dois mil e 
onze e válido até seis de Novembro 
de dois mil e vinte e um;

d) Tan Chor Kee de nacionalidade 
singapura portador do Passaporte 
n.º E2857555D, emitido pelo 
Ministério do Interior, aos dezassete 
de Novembro de dois mil e onze e 
válido até dezassete de Novembro 
de dois mil e dezassete;

e) Tay Kian Phuan William de nacio-
nalidade singapura portador do 
Passaporte n.º E5750133J, emitido 
pelo Ministério do Interior, aos 
dezassete Dezembro de dois mil e 
quinze e válido até vinte e três de 
Maio de dois mil e vinte e um.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, e praticando todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
da sociedade que a lei ou os presentes estatutos 
não reservem à Assembleia Geral ou a quaisquer 
outros órgãos sociais.

Dois) Compete, ainda, ao conselho de 
administração:

a) Propor à Assembleia Geral que 
delibere sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade 
ou da competência desta, tal como 
a declaração e distribuição de 
dividendos, o aumento ou redução 
de capital social, as condições 
de suprimentos, e a constituição, 
reforço, redução, ou conversão de 
reservas e provisões;

b) Organizar e aprovar as contas que 
devem ser submetidas à Assembleia 
Geral e ao Conselho Fiscal e Fiscal 
Único junto com a documentação 
adequada e necessária;
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c) Exercer todas as demais funções que 
lhe sejam atribuídas por lei ou pela 
Assembleia Geral.

Três) Os administradores devem ainda:

a) Cumprir com todos os requisitos do 
Código  Comercial referentes à ma-
nutenção dos livros estatutários; e

b) Manter os livros de actas actualizados, 
inter alia, os nomes dos admi-
nistradores presentes em cada 
reunião ou de qualquer comité, todas 
nomeações de administradores e 
todas actas da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração 
e comités.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reuniões)

Um) O Conselho de Administração reúne-
se pelo menos uma vez por ano ou quando o 
Conselho de Administração entenda apropriado, 
e sempre que convocado pelo seu presidente, do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único ou de qualquer 
membro do Conselho de Administração.

Dois) O Conselho de Administração é 
convocado pelo seu presidente, por escrito e 
com antecedência mínima de quinze dias de 
calendário devendo constar da convocatória a 
ordem de trabalhos e os documentos que sirvam 
de base à discussão de qualquer dos pontos da 
ordem de trabalhos. 

Três) O Conselho de Administração reúne-se 
em princípio, na sede da sociedade, podendo, no 
entanto, sempre que o presidente o entenda por 
conveniente, reunir-se em qualquer outro local.

Quatro) Caso qualquer administrador esteja 
presente em qualquer reunião, por meio de 
vídeo-conferência, conferência telefónica ou 
outros equipamentos de comunicação por meio 
do qual todas as pessoas que participem da 
reunião possam ouvir-se umas as outras, e sejam 
capazes de participar efectivamente sem o uso 
de um intermediário, esse administrador deverá 
ser considerado parte do quórum necessário e 
deverá exercer o seu direito de voto em relação 
a qualquer questão levantada nessa reunião.

Cinco) O administrador que se encontre 
temporariamente impedido de comparecer às 
reuniões pode fazer-se representar por outro 
administrador, mediante simples carta, dirigida 
ao presidente com quarenta e oito horas de 
antecedência antes da reunião.

Seis) O presidente do Conselho de Admi-
nistração, nos seus impedimentos por qualquer 
motivo, é substituído por um dos adminis-
tradores.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Quórum)

Um) O Conselho de Administração poderá 
deliberar validamente quando estejam presentes 
ou representados pelo menos três dos seus 
membros, cada um nomeado por um accionista.

Dois) Se o quórum não estiver presente 
nos trinta minutos seguintes à hora marcada, a 
reunião será adiada para uma data dentro dos 
sete dias de calendário seguintes à mesma hora 
e no mesmo local, e caso esse dia não seja um 
dia útil, a reunião ficará marcada para o próximo 
dia útil.

Três) Se na nova data o quórum não estiver 
reunido nos trinta minutos seguintes à hora 
marcada, a reunião terá lugar com os admi-
nistradores presentes e considerado quórum 
constituído para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Deliberações)

Um) As suas deliberações serão tomadas 
por maioria dos votos dos membros presentes 
ou representados. 

Dois) As deliberações que tenham por 
objecto os assuntos listados abaixo dependem 
do consenso do Conselho de Administração:

a) Registo de novas sucursais, delegações, 
agências ou qualquer outra forma de 
representação em território nacional 
ou estrangeiro;

b) Arrendamento e construção de escri-
tórios, armazéns e qualquer outra 
propriedade;

c) Contratação de empréstimos;
d) Emissão de qualquer garantia pela 

sociedade ou oneração de um bem 
da sociedade;

e) Levar a cabo processo judicial, 
mediação ou arbitragem com valor 
igual ou superior a cem mil dólares;

f) Contratação de pessoal com salário 
bruto anual igual ou superior a 
trinta mil dólares ou um milhão de 
meticais.

Três) A acta das deliberações tomadas será 
lavrada no livro respectivo e assinada por cada 
administrador que nela tenham participado.

Quatro) Qualquer administrador que de 
forma directa ou indirectamente, seja parte 
interessada em contratos ou propostas de 
contratos com a sociedade ou sua associada, 
que de forma substantiva, constitua ou possa 
constituir um conflito de interesse para com 
a sociedade, e do qual tenha conhecimento, 
deverá declarar à sociedade a natureza do seu 
interesse na reunião de administração não 
podendo votar sobre essas matérias.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal ou Fiscal Único

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Fiscalização da sociedade)

Um)A fiscalização de todos os negócios da 
sociedade é atribuída a um Conselho Fiscal 
ou um Fiscal único conforme decidido pelos 
accionistas em Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral, quando eleger 
o Conselho Fiscal, deverá indicar também 
aquele que dos respectivos membros exercerá 
as funções de presidente.

Três) As funções do Conselho Fiscal ou 
do Fiscal Único estendem-se até a primeira 
Assembleia Geral ordinária após a sua eleição.

ARTIGO VIGÉSIMO QUATRO

(Reuniões)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
convocação escrita do presidente com uma 
antecedência mínima de quinze dias de 
calendário devendo a convocatória conter a 
ordem de trabalhos e os documentos que sirvam 
de base à discussão de qualquer dos pontos da 
ordem de trabalhos. 

Dois) O presidente deve convocar o Conse-
lho Fiscal periodicamente, nos termos da lei 
aplicável, e quando lhe solicite qualquer dos 
membros ou a pedido do Conselho de Admi-
nistração.

Três) As deliberações do Conselho Fiscal são 
tomadas por maioria simples de votos.

Quatro) O Conselho Fiscal reúne-se na sede 
da sociedade, podendo, todavia, sempre que o 
presidente entenda conveniente, reunir-se em 
qualquer outro local.

Cinco) Os membros do Conselho Fiscal ou o 
Fiscal Único assistem as reuniões do Conselho 
de Administração quando este órgão deliberar 
sobre um assunto em que devem opinar. Nas 
reuniões da Assembleia Geral, os membros do 
Conselho Fiscal devem comparecer e responder 
às questões que eventualmente lhes sejam 
formuladas pelos accionistas.

Seis) Das reuniões do Conselho Fiscal 
deverão ser feitas as respectivas actas no livro 
de actas do Conselho Fiscal. Sendo nomeado 
um Fiscal Único, os relatórios deste devem ser 
transcritos para o livro de actas ou colados neste.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Quórum)

Um) Para que o Conselho Fiscal possa 
deliberar é indispensável que esteja presente 
mais de metade dos seus membros não 
podendo os membros delegar as suas funções 
e competências.

Dois) Se o quórum não estiver presente 
nos trinta minutos seguintes à hora marcada, a 
reunião será adiada para uma data dentro dos 
sete dias de calendário seguintes à mesma hora 
e no mesmo local, e caso esse dia não seja um 
dia útil, a reunião ficará marcada para o próximo 
dia útil.

Três) Se na nova data o quórum não estiver 
reunido nos trinta minutos seguintes à hora 
marcada, a reunião terá lugar com os membros 
presentes e considerado quórum constituído 
para o efeito.
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SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

b) Pela assinatura de qualquer pessoa 
a quem a administração tenha 
delegado poderes ou de procurador 
especialmente constituído, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato;

c)  Pela assinatura do director-geral.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um administrador, director 
geral ou por qualquer empregado devidamente 
autorizado.

Três) Em caso algum poderão os admi-
nistradores, empregado ou qualquer outra pessoa 
comprometer a sociedade em actos ou contratos 
estranhos ao seu objecto, designadamente em 
letras e livranças de favor, fianças e abonações.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Reuniões)

Um) Haverá reuniões conjuntas dos 
Conselhos de Administração e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único sempre que os interesses 
da sociedade, o aconselhem e ou a lei ou os 
estatutos o determinem.

Dois) As reuniões conjuntas são convocadas 
e presididas pelo presidente do Conselho de 
Administração.

Três) Os conselhos de Administração 
e Conselho Fiscal ou Fiscal Único, não 
obstante reunirem conjuntamente, conservam 
a sua independência sendo-lhes aplicáveis, sem 
prejuízo do disposto no número dois acima, 
as disposições que regem cada um deles, 
nomeadamente as que respeitam o quórum e à 
tomada de deliberações.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Concessão de bónus)

Os membros dos Conselhos de Administração 
poderão ser bonificados anualmente de acordo 
com os resultados e com critérios a serem defi-
nidos e aprovados pela Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Representação por pessoa colectiva)

Sendo escolhida para a mesa da Assembleia 
Geral, Conselho de Administração ou membro 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único uma pessoa 
colectiva ou sociedade, será esta representada 
no exercício do cargo pelo indivíduo a quem 
designar por carta registada, dirigida ao presi-
dente da mesa da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Da aplicação dos resultados 

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Ano financeiro)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil ou com qualquer outro que venha a ser 
aprovado pelos accionistas e permitido nos 
termos da lei aplicável.

Dois) A administração deverá manter 
registos e livros das contas da sociedade de 
forma adequados a:

a) Demonstrar e justificar as transacções 
da sociedade;

b) Divulgar  com precisão razoável a 
situação financeira da sociedade 
naquele momento; e

c) Permitir os administradores assegurar 
que as contas da sociedade cumpram 
com as exigências da lei aplicável.

Três) Os relatórios financeiros deverão ser 
aprovados pela administração da sociedade 
e submetidos a Assembleia Geral, de acordo 
com o disposto no número quatro deste artigo.

Quatro) O balanço, as contas anuais e o 
relatório da administração fechar-se-ão com 
referência ao respectivo exercício financeiro e 
serão submetidos para apreciação e aprovação 
dos accionistas.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Destino dos lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição ou 
reintegração do fundo de reserva legal.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pelos accionistas, 
mas não pode, em caso algum, exceder o valor 
recomendado pelos administradores. 

Três) A declaração dos lucros apresentada 
pelos administradores será final e vinculativa.

Quatro) Qualquer valor devido à sociedade 
por um accionista será deduzido dos dividendos 
e outras distribuições pagáveis a este.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os administradores 
em exercício à data da dissolução, salvo delibe-
ração em contrário dos accionistas.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso neste estatutos 
regularão as disposições do Código Comercial 
e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, vinte e dois de Fevereiro der dois 
mil e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Casa Publicadora das 
Assembleias de Deus                       

de Moçambique, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação que 

por escritura de dez de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis, exarada de folhas noventa e sete 
a folhas noventa e novetreze do livro de notas 
para escrituras diversas número cinquenta e 
seis traço E, do Terceiro Cartório Notarial, 
perante Luís Salvador Muchanga, licenciada 
em Direito, conservador e notário superior, em 
exercício no referido cartório, foi constituída por 
Josafá Franklin Santos Bomfim, Sílvio Tomé da 
Silva Júnior e João Batista Guilherme da Silva, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que reger-se-á pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Casa Publicadora das Assembleias de Deus de 
Moçambique, Limitada, doravante denominada 
sociedade, é constituída sob a forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado, regendo-
se pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sede da sociedade é na Avenida 
Eduardo Mondlane, número mil e cento e setenta 
e oito, rés-do-chão, Maputo, Moçambique, 
podendo a mesma ser transferida, por simples 
deliberação do conselho de administração, para 
outro local dentro do território nacional.

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o comércio, importação, exportação e edição 
própria de livros, publicações e artigos simi-
lares, em formato físico, audiovisual ou digital, 
podendo ainda exercer quaisquer outras acti-
vidades complementares ou acessórias ao 
objecto principal.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar 
noutras actividades comerciais relacionadas ao 
seu objecto principal, ou poderá associar-se ou 
participar no capital social de outras sociedades, 
desde que legalmente permitidas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital da sociedade, parcialmente 
subscrito e realizado, é de vinte e um mil 
meticais, decomposto da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
oito mil e quatrocentos meticais, 
correspondente a quarenta por 
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cento do capital social da sociedade, 
pertencente ao sócio Josafá Franklin 
Santos Bomfim;

b) Uma quota no valor nominal de 
seis mil e trezentos meticais, cor-
respondente a trinta por cento 
do capital social da sociedade, 
pertencente ao sócio Sílvio Tomé 
da Silva Júnior; 

c) Uma quota no valor nominal de seis mil 
e trezentos meticais, correspondente 
a trinta por cento do capital social 
da sociedade, pertencente ao sócio 
João Batista Guilherme da Silva.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral da socie-
dade.

Três) Os sócios têm direito de preferência 
nos aumentos de capital em proporção da sua 
participação no capital social.

Quatro) A sociedade poderá, nos termos 
e condições previstos na lei, adquirir quotas 
próprias e realizar operações sobre elas.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não são permitidas prestações suplemen-
tares de capital podendo, porém, os sócios 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, os quais poderão vencer juros, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral aprovada por maioria absoluta 
de votos representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem 
de autorização prévia da assembleia geral 
sociedade.

Dois) A sociedade e os sócios gozam do 
direito de preferência na aquisição de quotas.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
preço de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Quatro) A sociedade e os demais sócios 
deverão exercer o seu direito de preferência 
dentro de trinta dias, contados a partir da data 
da recepção da notificação da intenção de 
transmissão prevista acima.

Cinco) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao pro-
posto adquirente ao preço acordado mutua-
mente entre sócio transmitente e o proposto 
adquirente.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia 
deliberação da assembleia geral e só poderá ter 
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular da 
quota;

b) Se a quota for arrestada, arrolada ou 
penhorada;

c) Em caso de falência ou insolvência 
do sócio;

d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço da amortização será pago 
em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a sua fixação definitiva por um 
auditor independente e esta sujeito a aprovação 
de assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá mediante deliberação da 
assembleia geral adquirir quotas próprias a título 
oneroso, e por mera deliberação do conselho              
de administração, a título gratuito.

ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões                                     
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-                    
-se-á uma vez por ano dentro dos três primeiros 
meses após o fecho de cada ano financeiro para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do administrador referentes ao 
exercício do ano financeiro em 
questão;

b) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados/fundos; e

c) Eleição ou reeleição do conselho de 
administração.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer sócio ou pelo presidente do 
conselho de administração, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima de 
trinta dias, salvo se a lei exigir outras forma-
lidades para determinada deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos dez por cento do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem de trabalhos, e a 
indicação dos documentos a serem analisados e 
que devem ser imediatamente disponibilizados 
aos sócios. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração assim 
o decida, e com o acordo de todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

Sete) As decisões da assembleia geral podem 
ser tomadas por actas circulares, desde que 
assinadas e acordadas por todos os sócios, nas 
quais deverão declarar o sentido do seu voto 
relativamente à deliberação proposta levada 
a votação.  

ARTIGO DÉCIMO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por um repre-
sentante. A nomeação de representante deve ser 
feita por escrito, e dirigida à assembleia geral, 
indicando os poderes delegados ao respectivo 
representante. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de cinquenta 
e um por cento) dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quotas;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destituição de admi-

nistradores.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada por 
um administrador único, eleito pela assembleia 
geral.

Dois) O administrador único terá os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes esta-
tutos, conducentes à realização do objecto social 
da sociedade, representando-a em juízo e fora 
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dele, activa e passivamente, podendo delegar 
estes poderes a outros directores executivos 
ou gestores profissionais nos termos a serem 
deliberados pelos próprios.

Três) O administrador único está dispensado 
de caução.

Quatro) A sociedade vincula-se pela as-
sinatura do administrador único ou de manda-
tário, nos limites do respectivo mandato ou 
procuração.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Seis) O mandato do administrador único é 
de quatro anos, podendo o mesmo ser reeleito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Poderes do administrador único)

Sujeito às limitações previstas nestes 
estatutos relativas à aprovação dos sócios, 
os negócios da sociedade serão geridos pelo 
administrador, que poderão exercer os poderes 
necessários para a realização do seu objecto 
social, nos termos das disposições destes esta-
tutos e da lei, incluindo:

a) Gerir e administrar as operações e 
negócios da sociedade mandante;

b) Submeter à aprovação da assembleia 
geral recomendações sobre qualquer 
matéria que requeira deliberação da 
assembleia ou sobre qualquer outro 
assunto conforme exija a lei; 

c) Abrir em nome da sociedade movi-
mentar e cancelar, quaisquer contas 
bancárias de que a sociedade seja 
titular;

d) Celebrar qualquer tipo de contrato no 
decurso das operações ordinárias da 
sociedade, incluindo empréstimos 
bancários e outros, e o fornecimento 
de garantias relativamente a esses 
empréstimos;

e) Nomear os auditores externos da 
sociedade;

f) Submeter à aprovação da assembleia 
geral as contas e o relatório anual 
da sociedade, e o plano e orçamento 
anuais, de acordo com a lei e com 
o plano estratégico da sociedade; 

g) Submeter à aprovação da assembleia 
geral as contas e o relatório anual 
da sociedade, e o plano e orçamento 
anuais, de acordo com a lei e com 
o plano estratégico da sociedade;

h) Adquirir e alienar participações sociais 
e obrigações detidas noutras socie-
dades;  

i) Nomear o director-geral, e quaisquer 
outros gerentes conforme venha a 
ser necessário, com poderes para 
actuar em nome da sociedade;

j) Estabelecer subsidiárias da sociedade 
e/ou participações sociais noutras 
sociedades;

k)  Submeter à aprovação da as-
sembleia geral, recomendações 
relativamente a: a) aplicação 
de fundos, designadamente a 
criação, investimento, emprego 
e capitalização de reservas não 
exigidas por lei; e b) dividendos 
a serem distribuídos aos sócios 
de acordo com os princípios esta-
belecidos pela assembleia geral;

l) Iniciar ou entrar em acordo para a 
solução de disputas, litígios, ou 
processos arbitrais com qualquer 
terceiro, desde que tais disputas 
tenham um impacto substancial nas 
actividades da ociedade;

m) Gerir quaisquer outros conforme 
previsto nos presentes estatutos e 
na lei; e

n) Representar a sociedade em juízo ou 
fora dele, perante quaisquer enti-
dades públicas ou privadas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura                   
de:

a) Dois administradores;
b) Um administrador, no caso de admi-

nistrador único, nos limites da dele-
gação de poderes;

c) Pelas assinaturas de mandatários, no 
âmbito dos poderes que lhes tenham 
sido conferidos pelos respectivos 
instrumentos de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Fiscalização)

Um) A fiscalização da actividade social 
compete a um conselho fiscal constituído por um 
presidente, dois vogais efectivos e um suplente, 
ou a um fiscal único efectivo e suplente, eleitos 
pela assembleia geral, conforme for deliberado 
por esta última.

Dois) Um dos membros efectivos do conse-
lho fiscal ou o fiscal único deve ser auditor de 
contas ou sociedade de auditores de contas.

Três) O fiscal único deverá encontrar-se 
livre de quaisquer impedimentos previstos na 
legislação vigente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Livros e registos)

Um) A sociedade manterá as contas e os 
registos que o conselho de administração 
considere necessários, por forma a reflectir a 
situação financeira da sociedade, sem prejuízo 
dos dispositivos legais aplicáveis aos livros de 
registos na República de Moçambique.

Dois) A sociedade deverá manter as actas das 
reuniões da assembleia geral, da administração 
e de outras comissões directivas, incluindo os 
nomes dos administradores presentes em cada 
reunião.

Três) Os livros, os registos e as actas devem 
ser mantidas na sede da sociedade ou num outro 
lugar previamente estabelecido pelo conselho 
de administração, e poderão ser consultados a 
qualquer momento.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária dentro dos três 
primeiros meses do ano seguinte a que se 
referem os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração submeterá à 
aprovação dos sócios o relatório anual de 
actividades e as demonstrações financeiras do 
ano transacto e ainda a proposta de distribuição 
de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três anterior serão enviados pelo conselho de 
administração a todos os sócios, até quinze 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Distribuição de lucros)

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do administrador único, dos lucros 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os seguintes montantes, pela seguinte ordem 
de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição do 
fundo de reserva legal até que atinja 
pelo menos um quinto do capital 
social da sociedade;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes 
a suprimentos e outras contribui-
ções para sociedade, que tenham 
sido entre os mesmos acordadas 
e sujeitas a deliberação da as-
sembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os liqui-
datários nomeados pela assembleia geral, dos 
mais amplos poderes para o efeito.
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ARTIGO VIGÉSIMO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dez de Fevereiro de dois mil                        
e dezasseis. — A Notária Técnica, Ilegível.

MZB Exploration, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura pública de cinco de Fevereiro de 
dois mil e dezasseis, lavrada de folhas uma a 
folhas nove do livro de notas para escrituras 
diversas número quatrocentos  sessenta traço 
A do Quarto Cartório Notarial de Maputo 
perante António Mário Langa, conservador 
e  notário superior A do Segundo Cartório 
Notarial, e substituta legal da notária deste 
cartório em virtude de a mesma se encontrar 
no gozo de licença disciplinar, foi constituído 
entre MZB Exploration Co., Ltd e Ivan António 
de Jesus Remane, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada  denominada, MZB 
Exploration, Limitada, e tem a sua sede na 
Avenida Guerra Popular, número mil e vinte 
oito, primeiro andar, cidade de Maputo, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de MZB 
Exploration, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se rege pelos 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Guerra Popular, número mil e vinte oito, pri-
meiro andar, cidade de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sede social poderão ser transferido para 
qualquer outro local do país, podendo abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro onde a sua assembleia delibere.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Actividades de pesquisa e exploração 
mineira; 

b) Comércializaçao de minerios;
c) Importação e exportação do produto 

e equipamento objecto da sua acti-
vidade.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do objecto social.

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá associar-se com terceiras 
entidades, sob quaisquer formas permitidas por 
lei, assim como participar em outras sociedades 
existentes ou a constituir, bem como exercer 
cargos sóciais que decorram dessas mesmas 
associações ou participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Que o capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de cem mil meticais, corres-
pondente à soma de duas quotas iguais, assim 
distribuídas.

a) Uma quota no valor nominal de cin-
quenta mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento por do capital 
social, pertencente a sócia MZB 
Exploration Co., Ltd; e

b) Outra quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, corres-
pondente a cinquenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Ivan António de Jesus Remane.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares, 
mas os sócios poderão conceder à sociedade os 
suprimentos de que ela necessite, nos termos e 
condições a estabelecer em assembleia geral.   

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios é livre, não carecendo de 
consentimento da sociedade.

Dois) A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, depende do 
consentimento da sociedade.

Três) Na divisão e cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, esta goza do 
direito de preferência, o qual pertencerá indivi-
dualmente aos sócios, se a sociedade não fizer 
uso desta prerrogativa estatutária.

ARTIGO OITAVO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer sócio 
a sociedade continuará com os capazes ou 
sobrevivos e representantes do interdito ou os 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) São da competência da assembleia geral 
todos os poderes que lhe são conferidos por lei, 
bem como pelos presentes estatutos.

Dois)  A convocação das assembleias gerais 
compete a qualquer dos administradores e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que sejam legalmente exigidos quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) A administração da sociedade é obri-
gada a convocar assembleia geral sempre que 
a reunião seja requerida com a indicação do 
objecto, por qualquer um dos sócios, sob pena 
de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se ate trinta e um de Março de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para sociedade e para a qual haja 
sido convocada.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. Os sócios podem deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado a sociedade.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
a gerência quem os representará em assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral podem deliberar em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou devidamente representados sócios 
titulares de pelo menos setenta e cinco por 
cento do capital social e em segunda con-
cação independentemente do capital social 
representado, sem prejuízo da outra maioria 
legalmente exigida.



1228 — (14)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 31

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Uma) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples, ou seja, 
cinquenta e um por cento do capital social.

Dois)	 São tomadas por consenso as deli-
berações sobre a alteração do contrato da 
sociedade, fusão, transformação, dissolução da 
sociedade e sempre que a lei assim o estabeleça.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação)

Um) A administração e representação da 
sociedade é exercida por um máximo de três 
administradores, nomeados em assembleia 
geral, sem limite máximo de mandato, ficando 
desde já nomeado o conselho de administração 
composto por Ivan Antonio de Jesus Remane 
(Presidente), e Hongthai Tan (administrador).

Dois) Compete aos administradores exer-
cerem os poderes de administração e repre-
sentação da sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, bem como praticar 
todos os demais actos tendentes à realização do 
objecto social que a lei ou os presentes estatutos 
não reservem a assembleia geral. 

Três) O conselho de administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e pelo menos trimestralmente, sendo 
convocada por qualquer dos seus membros. 

Quatro) As decisões do conselho de admi-
nistração são tomadas por maioria, em caso de 
empate caberá ao presidente do conselho de 
administração o voto de qualidade.

Cinco) Os administradores, desde já, ficam 
dispensados de prestar caução do exercício das 
funções, sem prejuízo das responsabilidades 
que lhe possam ser atribuídas ao abrigo da lei 
ou dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) 	 Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos  e contratos é bastante 
a assinatura de um administrador ou de um ou 
mais procuradores devidamente habilitados nos 
termos referidos no número seguinte do presente 
artigo. 

Dois) Os administradores poderão delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde de que outorgue 
a respectiva procuração, fixando os limites dos 
poderes e competência. 

Três)	 Os actos de mero expediente, poderão 
ser individualmente assinados por qualquer 
empregado da sociedade, para tal autorizado. 

Quatro) É vedado aos administradores e 
procuradores obrigarem a sociedade em letras, 
fianças, abonações, ou outros actos e contratos 
estranhos ao objecto social

CAPÍTULO IV

Do exercício social e aplicação                   
de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros apurados em cada exercício, 
depois de deduzida a percentagem estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
serão aplicados de acordo com a deliberação 
tomada na assembleia geral que aprovar as 
contas da sociedade.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma apro-
vada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial, aprovado 
pelo Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, dezasseis de Fevereiro  dois mil                
e dezasseis. — A Técnica, Ilegível. 

Monstro Criativo                             
– Sociedade Unipessoal, 

Liimtada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de trinta de Novembro de dois 
mil e quinze, lavrada de folhas sessenta e 
cinco a sessenta e seis do livro de notas para 
escrituras diversas número novecentos e 
quarenta e cinco traço B, do Primeiro Cartório 
Notarial de Maputo, perante mim Lubélia Ester 
Muiuane, licenciado em Direito, conservadora 
e notária superior A do referido cartório, foi 
constituída uma sociedade unipessoal por 

quotas de responsabilidade, lda, que passará 
a reger-se pelas disposições constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação da sociedade

Um) A sociedade adopta a denominação 
Monstro Criativo – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída sob a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada que 
rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

Dois) A sua duração é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da escritura pública de 
constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e formas de representação

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Tomas Ndunda, número cento e cinquenta e 
um rés-do-chão, e mediante simples deliberação 
da assembleia geral, onde e quando julgarem 
conveniente pode a gerência mudar a sede 
da sociedade, abrir ou encerrar delegações, 
sucursais, agências, filiais ou outras formas de 
representação, tanto no território nacional como 
no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral com importação e 
exportação; 

b) Prestação de serviços;
c) Formação profissional;
d) Indústria. 

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer outras actividades não constantes no 
seu objecto, desde que tenha a autorização 
da entidade competente, adquirir e alienar 
participações sociais em qualquer outra socie-
dade, ainda que subordinada a um direito 
estrangeiro, regulada por leis especiais ou com 
objecto diferente do seu e associar-se com outras 
entidades para constituir novas sociedades, 
formar agrupamentos complementares, empre-
sas, associações  ou quaisquer outras estruturas 
de cooperação entre empresas, quer no país, 
quer no estrangeiro, bem como tomar parte e 
fazer representar os respectivos órgão sociais 
e praticarem todos os actos necessários para 
tais fins.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedades com objecto e natureza diferentes e 
em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de cinquenta mil meticais corres-
ponde à soma de uma única quota pertencente o 
sócio único Carlos Alberto Martins Henriques.
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ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A divisão e cessão de quotas a 
terceiros, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas, carece 
de autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, 
a qual fica desde já reservado o direito de 
preferência na sua aquisição.

Três) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, mas o sócio poderá fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia 
geral.  

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A gerência e a representação da 
sociedade, com ou sem remuneração conforme 
for deliberado, pertence ao sócio único Carlos 
Alberto Martins Henriques o qual é desde já 
nomeado gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do sócio Carlos Alberto Martins 
Henriques.

Três) Fica vedado à gerência obrigar a 
sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor ou quaisquer outros actos estranhos ao 
objecto social. 

ARTIGO OITAVO

Celebração de negócios

O sócio e a sociedade ficam autorizados a 
celebrar entre si quaisquer negócios jurídicos, 
que sirvam a prossecução do objecto social. 

ARTIGO NONO

Casos omissos

Todas as questões omissas serão reguladas 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, um de Dezembro de dois mil                      
e quinze. — A Técnica , Ilegível.

Sekeleka Microcrédito                     
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura pública vinte e cinco  de Janeiro   
de dois mil e dezasseis, lavrada de folhas  
cinquenta e quatro  a folhas cinquenta e oito do 
livro de notas para escrituras diversas número 

quatrocentos sessenta traço A do Cartório 
Notarial de Maputo perante António Mário 
Langa, conservador e notário superior A do 
Segundo Cartório Notarial, e substituta legal 
da notária deste cartório em virtude de a mesma 
se encontrar no gozo de licença disciplinar, foi 
constituido entre Suzete Tereza Francisco Tinga 
Assis, uma sociedade unipessoal   denominada, 
Sekeleka Microcrédito – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede em Maputo, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Sekeleka 
Microcrédito – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
sendo criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social em 
Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) A sócia única poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal  
o exercício de actividades microcrédito.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou a constituídas, ainda que com objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
-se com outras sociedades para a persecução 
de objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e a 
realizar em dinheiro de duzentos  mil meticais, e 
corresponde a uma quota única da sócia Suzete 
Tereza Francisco Tinga Assis, equivalente a 
cem por cento do capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)   

A sócia poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos à sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                             
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pela 
sócia Suzete Tereza Francisco Tinga Assis.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da administradora, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes da falecida ou 
interdita, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo dois de Fevereiro dois mil e dezas-
seis. — A Técnica, Ilegível.

AI Contabilistas Associados, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de Oito de Fevereiro de dois 
mil e dezasseis, exarada a folhas sessenta e 
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quatro a sessenta e nove do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e quatro 
e oito traço D, no Balcão de Atendimento 
Único, sito na Avenida Josina Machel, número 
cento cinquenta e um, perante mim Arlindo 
Fernando Matavele, conservador notário 
superior e notário em exercício no Segundo 
Cartório Notarial de Maputo, foi constituída 
pelos sócios Abubacar Achirafo Abdula e Inácio 
Samuel Munjovo, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada AI 
Contabilistas Associados, Limitada, que se 
regerá pelas cláussulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade é constituída sob forma 
de sociedade por quotas, adopta a firma AI 
Contabilistas Associados, Limitada, e será 
regida pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

Dois) A sua duração é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração da escritura, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
Castelo Branco, número duzentos e quinze, 
rés-do-chão na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais, delegações ou qualquer outra forma de 
representação dentro e fora do país, quando 
conveniente bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional, por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades de contabilidade, 
auditoria e consultoria fiscal.

CAPÍTULO II

Do capital social e cessão de quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, integral-
mente subscrito em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondente a soma de duas quotas 
distribuídas de seguinte forma:

a) Uma quota no valor de dez mil meticais 
pertencente ao sócio Abubacar 
Achirafo Abdula;

b) Uma quota no valor de dez mil meticais 
pertencente ao sócio Inácio Samuel 
Munjovo.

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado, mediante decisão dos sócios em 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Mediante decisão dos sócios, podem 
estes aprovar suprimentos de que a sociedade 
necessite, nos termos e condições fixados no 
Código Comercial e na respectiva decisão.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

CAPÍTULO III

Da administração e gestão                                  
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A administração e gestão da sociedade e 
sua representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo dos dois 
sócios e poderá ainda ser representada por um 
administrador a ser nomeado por deliberação 
dos sócios em assembleia geral.

Dois) Os sócios têm plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo, 
os sócios necessários poderes de representação, 
mediante aprovação da assembleia. 

CAPÍTULO IV

Das contas e lucros

ARTIGO OITAVO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão ser 
aprovadas antes do fim do mês de Março do 
ano seguinte a que respeitem.

ARTIGO NONO

(Distribuição de lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição do 
fundo de reserva legal;

b) Amortização das obrigações da 
sociedade perante os sócios, corres-
pondentes a suprimentos e outras 
contribuições para a sociedade, que 
tenham sido realizadas;

c) Outras prioridades decididas pelos 
sócios. 

CAPÍTULO V

Das disposições comuns

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários nomeados pelos sócios, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.

O Notário, Arlindo Fernando Matavele.

Escola de Condução Viauto, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e sete de Abril de mil 
novecentos noventa e dois, lavrada de folhas 
setenta e dois  a setenta e cinco do livro de 
notas para escrituras diversas número setenta e 
um  traço D, do Segundo Cartório Notarial de 
Maputo, perante Carolina Vitoria Manganhela, 
então notária do referido cartório, foi constituída 
entre: Joaquim Elisio Ianale, que outorga  por 
si em representação do seu filho menor Elisio 
Roberto de Morais Ianale  uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada, Escola de Condução Viauto, 
Limitada, com sede na cidade de Maputo 
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:                                                        

ARTIGO PRIMEIRO

Escola de Condução Viauto, Limitada, 
de aqui em diante designada por escola, 
é uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presente estatutos e pelos preceitos legais e 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

A escola tem a sua sede na cidade de 
Maputo, podendo criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação.
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ARTIGO TERCEIRO

A escola e constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para todos 
os efeitos legais, á partir da data da presente 
escritura.

ARTIGO QUARTO

Um) O objecto principal da escola consiste 
no exercício da actividade de ensino de 
condução de veículos automóveis: moto, 
ligeiros, pesado profissional e não profissional 
e tractor, apoio ao automobilista na organização, 
tratamento e encaminhamento de processos para 
obtenção de documentos tais como cartas de 
condução livrete e outros.

Dois) A escola poderá adquirir participa-
ções sociais ou participar na constituição da 
sociedade.

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de cinco mil meticais, 
correspondente à soma de três quotas da 
seguinte maneira:

a) Uma de quatro milhões de meticais 
pertencente ao sócio Joaquim Elísio 
Ianale;

b) Uma de um milhão de meticais 
pertencente ao sócio Elísio Roberto 
de Morais Ianale.

Parágrafo único. As quotas dos sócios Elísio 
Roberto de Morais Ianale foi inteiramente 
realizadas com dinheiro para esse efeito, 
colocado a disposição pelo sócio Joaquim Elísio 
Ianale, seu pai.

ARTIGO SEXTO

O capital social poderá ser alterado mediante 
deliberação da assembleia geral.

Parágrafo único. Deliberado qualquer 
aumento será o mesmo rateado pelos sócios na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Os sócios poderão fazer a sociedade supri-
mentos de que ela carece.

ARTIGO OITAVO

A cessão total ou parcial de quotas é livre 
entre os sócios. Acessão a favor de terceiros esta 
sujeita ao prévio consentimento da sociedade, 
gozando os sócios de direito de preferência.

ARTIGO NONO

Um) A direcção da escola e sua representa-
ção em juízo ou fora dele, será exercida pelo 
sócio Joaquim Elísio Ianale ou por um director 
designado pelos sócios.

Dois) A escola ficam validamente obrigados 
pela assinatura do sócio Joaquim Elísio Ianale 
ou a quem tenhamos sido conferidos os 
necessários poderes. Os actos e documentos 
de mero expediente, podem ser praticados e 
assinados por qualquer empregado devidamente 
autorizado.

Três) Ao director e mandatário é vedado 
obrigarmos a escola em actos ou contractos 
estranhos aos negócios sociais; designadamente 
letras de favor, fiança avales e semelhantes, sob 
pena de infractor ser responsável para com a 
sociedade pelos prejuízos que lhe causar.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Salvo acordo unânime, as deliberações 
dos sócios são tomados por voto escrito ou em 
assembleia geral.

Dois) As deliberações são tomadas por 
maioria simples de votos, excepto nos casos de 
aumento de capital, alteração de estatuto, fusão 
e dissolução, em que e necessário a maioria de 
dois terços assim como noutros previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quando a lei não exigir formalidades espe-
ciais, as assembleias gerais serão convocadas 
por cartas dirigidas aos sócios, registadas ou 
entregues em mão contra cobrança de respectivo 
recibo, com a antecedência mínima de quinze 
dias sempre com indicação dos assuntos a tratar.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A escola ou sociedade só se dissolve nos 
casos fixados na lei. No caso de dissolução, 
serão liquidatários os sócios que procederão 
a partilha conforme deliberarem e nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação aplicável. Assim o disse e outorgou. 
Instrui este acto a certidão passada pelo pela 
conservatória do registo comercial e predial 
de Maputo, aos dezasseis de Abril de mil 
novecentos e noventa e dois. Em voz alta e 
na presença de outorgante li e expliquei esta 
escritura. Vai assinar comigo notária segui-
damente.

Está conforme.

Maputo, quinze de Fevereiro de dois mil              
e dezasseis. — A Conservadora, Ilegível.

Casa Mozambique                              
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação da assembleia geral, de 
quinze de outubro de dois mil e quinze, se 
procedeu, na Casa Mozambique – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, uma sociedade de direito 
moçambicano, matriculada na Conservatória 
de Registo de Entidades Legais de Maputo sob                                                                                      
n.º 100400340, à alteração da estrutura do 
capital social da sociedade.

Que, em consequência da nova estrutura 
do capital social, procedeu-se a alteração dos 
estatutos da sociedade, que passa a ter a seguinte 
nova redacção.

CAPÍTULO I

Do tipo, firma, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Tipo, firma e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade por 
quotas e a firma denominada Casa Mozambique 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, sendo cons-
tituída por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede) 

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vinte e Cinco de Setembro número mil e 
oitocentos e vinte e um, cidade de Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social onde e quando os sócios o julgarem 
conveniente.

Dois) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer localidade do território nacional 
por deliberação da assembleia geral.

Três) A sociedade poderá por simples 
deliberação do conselho de administração, 
abrir e encerrar filiais, estabelecimentos, sucur-
sais, delegações ou qualquer outra forma de 
representação social, as quais serão objecto de 
registo junto das entidades competentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Prestação de serviços nas áreas de 
publicidade, marketing e imobi-
liária;

b) Compra e venda, arrendamento de 
imóveis e consultoria e desenvol-
vimento imobiliário.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de qualquer outra pessoa colectiva de 
objecto social igual ou distinto do objecto 
por ela prosseguido, detendo para o efeito os 
títulos ou participações que para o efeito sejam 
necessários, podendo igualmente associar-se a 
qualquer entidade, mediante acordos de parceria 
ou associação, mediante qualquer forma de 
associação legalmente consentida.

CAPÍTULO II

Do capital social, prestações 
suplementares e suprimentos 

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais 
e corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de duzentos 
meticais, correspondente a um por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Bryan Gareth Wester;
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b) Uma quota no valor de dezanove mil e 
oitocentos meticais, correspondente 
a noventa e nove por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
African Property Portals Group.

Dois) Mediante os votos representativos da 
maioria absoluta do capital social, este poderá 
ser aumentado, uma ou mais vezes, por via 
de entradas em numerário ou espécie, pela 
incorporação dos suprimentos feitos à caixa 
pelos sócios ou por capitalização de toda ou 
parte dos lucros ou das reservas. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares de capital                
e suprimentos)

Não haverá prestações suplementares de 
capital, mas os sócios poderão fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer, ao juro, à 
taxa libor, e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

 (Divisão, cessão e oneração de quotas)

Um) É livre a cessão ou divisão de quotas 
entre os sócios, preferindo os sócios em 
primeiro lugar e a sociedade em segundo lugar, 
quando a cessão ou divisão sejam feitas a favor 
de entidades estranhas à sociedade.

Dois) No caso de nem a sociedade nem os 
sócios desejarem fazer uso do mencionado 
direito de preferência, então o sócio que deseje 
alienar a sua quota poderá fazê-lo livremente, 
a quem e como entender.

Três) A divisão ou cessão de quota a 
favor de entidades estranhas à sociedade, 
nos termos indicados no número anterior, 
deverá ser concretizada no prazo máximo 
de sessenta dias, contados da data em que se 
torna comprovadamente conhecida pelo sócio 
cedente, a intenção de nem os demais sócios 
nem a sociedade fazerem uso do respectivo 
direito de preferência. A falta de cumprimento 
deste prazo originará a anulação de todo o 
processo de divisão ou cessão de quota a 
favor de entidades estranhas à sociedade, 
devendo o mesmo ser reiniciado nos termos 
estatutariamente estabelecidos.

Quatro) A constituição de quaisquer ónus ou 
encargos sobre as quotas, carece de autorização 
prévia da assembleia geral de sócios.

Cinco) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não observe 
o preceituado nos números antecedentes.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, da administração 
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO SÉTIMO

 (Convocação da assembleia geral)

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, para apre-
ciação, aprovação ou modificação do balanço 

e contas do exercício, bem como para deli-
berar sobre quaisquer outros assuntos cons-
tantes da respectiva convocatória, e, em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO OITAVO

(Quórum)

A assembleia geral poderá deliberar, 
validamente, desde que estejam presentes ou 
devidamente representados mais de cinquenta 
por cento do capital social. Se não houver 
quórum na primeira convocação, a assembleia 
geral será realizada quinze dias depois, em 
segunda convocação, deliberando, validamente, 
com qualquer que seja o número de sócios 
presentes ou representados e independentemente 
do capital que representem.

SECÇÃO II

Do conselho de administração e representação 
da sociedade

ARTIGO NONO

 (Administração)

Um) A sociedade será administrada por um 
conselho de administração constituído por três 
administradores.

Dois) A sociedade pode designar adminis-
tradores não sócios ou pessoas estranhas à 
sociedade ou aos respectivos sócios.

Três) Os administradores são dispensados de 
prestar caução para o exercício das suas funções.

Quatro) Compete aos sócios aprovarem a 
remuneração dos administradores.

Cinco) As funções de administrador cessarão 
se o administrador em exercício:

a) Cessar as suas funções em virtude da 
aplicação da lei ou de uma ordem 
de exoneração ou desqualificação 
feita após a a nomeação;

b) Renunciar ao cargo através de comu-
nicação escrita à sociedade;

c) Sofrer ou vir a sofrer de uma anomalia 
psíquica clinicamente certificada;

d) For destituído das suas funções por 
decisão unânime dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências)

Um) Sujeito às competência reservadas 
aos sócios nos termos destes estatutos e da 
lei, compete aos membros do conselho de 
administração, agindo isolada ou conjuntamente, 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, celebrar contratos de trabalho, 
receber quantias, passar recibos e dar quitações, 
e assinar todo o expediente dirigido a quaisquer 
entidades públicas ou privadas.

Dois) Compete ainda ao conselho de 
administração representar a sociedade em 
quaisquer operações bancárias incluindo abrir, 
movimentar, e encerrar contas bancárias, 

contrair empréstimos e confessar dívidas da 
sociedade, bem como praticar todos os demais 
actos tendentes à prossecução dos objectivos 
da sociedade, que por lei ou pelos presentes 
estatutos, não estejam reservados à assembleia 
geral.

Três) Os administradores podem delegar 
poderes num ou mais dos seus pares.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Deliberações)

As deliberações do conselho de adminis-
tração serão tomadas por maioria simples dos 
administradores presentes ou representados na 
reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada: 

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

b) Pela assinatura de procurador a quem 
o conselho de administração tenha 
especialmente constituído, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato. 

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um administrador.

Três) Em caso algum poderão os admi-
nistradores, empregado ou qualquer outra pessoa 
comprometer a sociedade em actos ou contratos 
estranhos ao seu objecto, designadamente em 
letras e livranças de favor, fianças e abonações. 

Quatro) Fica, desde já, vedada a concessão 
de garantias sob qualquer forma, pela sociedade 
a favor dos próprios sócios ou a entidades 
terceiras, participadas ou não pelos sócios.  

Cinco) Os administradores respondem para 
com a sociedade pelos danos a esta causados, 
por actos ou omissões praticados com preterição 
dos deveres legais ou contratuais, salvo se 
provarem que procederam sem culpa.         

Seis) Ficam desde já nomeados adminis-
tradores da sociedade as seguintes pessoas:

a) Bryan Gareth Wester;
b) African Property Portals Group.   

CAPÍTULO V

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Ano financeiro)

O ano social coincide com o ano civil ou com 
qualquer outro que venha a ser aprovado pelos 
sócios e permitido nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Destino dos lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição                                      
ou reintegração do fundo de reserva legal.
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Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior e deduzidos os encargos fiscais 
estabelecidos por lei, pelo menos cinquenta por 
cento dos lucros apurados serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das respectivas 
quotas, devendo a parte restante dos lucros 
merecer a aplicação que for determinada pelos 
sócios, observando-se, tanto quanto possível, 
os valores e os critérios recomendados pelo 
conselho de administração.

Três) A declaração de lucros apresentada 
pelos administradores será final e vinculativa.

Quatro) Qualquer valor devido à sociedade 
por um sócio será deduzido com prioridade dos 
respectivos dividendos.

Cinco) Por eventual atraso na entrega dos 
dividendos aos sócios não incidirão quaisquer 
juros contra a sociedade.

CAPÍTULO VI

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os administradores 
em exercício à data da dissolução, salvo delibe-
ração em contrário dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, dez de Fevereiro de dois mil                           
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Riyaan – Contabilidade                     
& Consultoria, Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia oito de Fevereiro de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada na Conservatória dos Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100701324, uma 
sociedade denominada Riyaan – Contabilidade 
& Consultoria Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato sociedade nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial, 
Rahema Valgy Adamo, de nacionalidade 
moçambicana, divorciada, de cinquenta e 
dois anos, natural de Maputo, província da 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100637490, emitido pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo, aos doze de  Março de 
dois mil e doze, com domicílio na Rua Reinata 
Samdimba, número vinte e cinco, bairro da 
Malhangalene-Maputo.

Constitui uma sociedade por quotas unipes-
soal limitada, pelo que presente escrito parti-
cular, que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Riyaan – Contabilidade & Consultoria Socie-
dade Unipessoal, Limitada, que se regerá pelas 
disposições legais vigentes.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se a sua existência, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da apro-
vação dos presentes estatutos.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
avenida Romão Fernandes Farinha número 
quinhentos e sessenta e sete, rés-do-chão, 
anexo dois, cidade de Maputo, República de 
Moçambique.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único,  a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivo social o 
exercício das seguintes actividades de prestação 
de serviços nas áreas:

a) Prestação de serviços de contabilidade;
b) Consultoria fiscal, financeira e de 

gestão;
c) Recrutamento e gestão de recursos 

humanos;
d) Assistência e tramitação na abertura de 

empresas, obtenção de Passaportes, 
Dires e vistos;

e) Tramitação de expediente adminis-
trativo para empresas e pessoas 
singulares;

f) Intermediação financeira para pequenas 
e médias empresas;

g) Serviços de auditoria interna e auditoria 
externa;

h) Execução de estudos de viabilidade 
económica e seu acompanhamento;

i) Treinamento, formação e desenvol-
vimento profissional na área de 
contabilidade e auditoria.

j) Prestação de serviços no domínio das 
fusões e de aquisições de empresas;

k) Serviços de análise financeira e de risco 
de projectos de investimento;

l) Prestação de serviços de aconselha-
mento fiscal;

m) Representação de marcas e patentes, 
bem como o desenvolvimento de 
todas actividades subsidiárias, 
complementares ou conexas e a 
prestação de todos e quaisquer 
serviços relacionados com as acti-
vidades atrás mencionadas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com objecto diferente 
do da sociedade, assim como associar-se 
com outras sociedades para a persecução de 
objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente à uma quota, pertencente ao 
sócio Rahema Valgy Adamo, equivalente a cem 
porcento do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Prestações de suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos à sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, representação                               
da sociedade)

Um) A sociedade será gerida e representada 
pela senhora Rahema Valgy Adamo, que fica 
desde já nomeada gerente com dispensa de 
caução, competindo ao gerente exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
na ordem jurídica interna ou internacional e 
praticando todos os actos tendentes a realização 
do seu objecto social.

Dois) A sociedade  pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato. 
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Três) O gerente poderá fazer-se representar 
no exercício das suas funções podendo para tal 
constituir procuradores da sociedade delegando 
neles no todo ou em partes os seus poderes para 
a prática de determinados actos e negócios 
jurídicos.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissoluções)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Três) Que em tudo o mais não alterado por 
este contrato, continuam a vigorar as dispo-
sições anteriores.

Maputo, oito de Fevereiro de dois mil                         
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Erdem, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia doze de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do  Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100703378, uma 
sociedade denominada Erdem,  Limitada, entre:

Primeiro. Okan Erdeve, solteiro, de 
nacionalidade Turca, titular do Passaporte                                                               

n.º U03310436, emitido pela Direcção de 
Migração de Gaziantep-Turquia, a quatro 
de Outubro de dois mil e onze, residente na 
Turquia;

Segundo. Nizamettin Alpnar, solteiro, dea 
nacionalidade Turca, titular do Passaporte                                   
n.º U09149648, emitido pela Direcção de 
Migração de Kurtalan-Turquia, aos nove de 
Maio de dois mil e catorze, residente na Turquia, 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a firma Erdem, Limi-
tada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo criar ou extinguir sucursais, dele-
gações, agências ou qualquer outra forma de 
representação social no país e no estrangeiro, 
bem como transferir a sua sede para outro local 
do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, a partir da 
data da constituição.

ARTIGO QUARTO

A sociedade tem como objecto principal 
a prática de actos de comércio geral com 
importação e exportação, prestação de 
serviços na área de energia e electricidade, 
imobiliária, agenciamento, logística, marketing 
e publicidade, gestão de negócios e todas 
as actividades dentro da área de comércio, 
indústria, finanças, conexas e ou subsidiárias 
do objecto social, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa permitido e 
de acordo com a lei, uma vez obtidas as respec-
tivas autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente realizado, 
corresponde a cinquenta mil meticais, assim 
repartidos:

a) Okan Erdeve, com quarenta e cinco mil 
meticais que corresponde a noventa 
por cento do capital; e

b) Nizamettin Alpnar, com cinco mil 
meticais que corresponde a dez por 
cento do capital.

ARTIGO SEXTO

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, por decisão dos 
sócios, aprovada em assembleia geral.

Dois) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital, serão os mesmos desvios 
rateados pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Não haverá prestações suplementares, 
podendo porém, os sócios fazer a sociedade                   
os suprimentos de que ela necessite.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

ARTIGO OITAVO

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
os sócios é livre e a terceiros dependem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota previnirá a sociedade com antecedência 
mínima de trinta dias úteis, por carta registada, 
declarando o nome do adquirente, o preço 
ajustado e as demais condições da cessão.

Três) É nula qualquer divisão, cessão, onera-
ção ou alienação de quota feita sem observância 
do disposto nos presentes estatutos.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                     
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma vez por ano, para a aprovação, 
apreciação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, ou noutro local, desde que não 
prejudique o direito legítimo dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A gestão da sociedade compete aos 
sócios, através de seus representantes, ou repre-
sentante, sendo necessária a intervenção no 
máximo de apenas dois para obrigar a sociedade 
em actos e contratos.

Dois) A remuneração da gerência será esta-
belecida em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um)  Os lucros da sociedade serão divididos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas.

Dois)  Antes de repartido o lucro líquido 
apurado em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir o fundo de reserva legal, 
enquanto este não estiver realizado nos termos 
da lei, ou sempre que seja necessário reintegra-
lo, e seguidamente a percentagem das reservas 
especialmente criadas por decisão unânime da 
assembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

O ano comercial coincide com o ano civil e o 
balanço e contas dos resultados fechar-se-ão com 
referência a trinta  e um  de Dezembro de cada 
ano, sendo de seguida submetidos a apreciação 
da assembleia geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade dissolve-se nos casos deter-
minados pela lei e pela resolução unânime dos 
sócios.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique.

Maputo, dez de Fevereiro de dois mil e dezas-
seis. — O Técnico, Ilegível.

Clean Shine – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100694875, uma 
sociedade denominada Clean Shine – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre: 

Rui da Graça Tomas, solteiro, natural 
de Maputo, residente no bairro Alto-Maé, 
quarteirão vinte e quatro, casa número dois mil 
e seiscentos e setenta e nove, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100852717M, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, aos 
vinte e quatro de Janeiro de dois mil e onze. 

Pelo presente contrato particular constitui 
uma sociedade unipessoal que se regerá pelos 
seguintes artigos. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Clean 
Shine – Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem 
a sua sede no bairro De Alto Maé, Avenida  
Eduardo Mondlane, número dois mil e seiscentos 
e setenta e nove, flat dezasseis, oitavo   andar, 
Cidade de Maputo, podendo abrir filias, dele-
gações e outras formas de representação no 
território nacional ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração e por um tempo indetermi-
nado contando-se o seu início a partir do dia da 
sua constituição. 

Serviatura, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia onze de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória   do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100702460, uma 
sociedade denominada Serviatura, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Primeiro. Izidro António Zefanias Dimande, 
solteiro, de trinta e quatro anos de idade, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 10100238948I, emitido 
ao vinte e seis de Novembro de dois mil e onze, 
pelos Serviços de Identificação de Maputo;

Segundo. Caetano Augusto Baptista, casado 
de trinta e quatro anos de idade, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100476869N, emitido ao dezoito de 
Junho de dois mil e onze, pelos Serviços de 
Identificação de Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

O objecto da sociedade consiste na activi-
dade de prestação de serviços de limpeza. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social e de dez mil meticais 
correspondem a uma quota pertencente ao sócio 
único Rui da Graça Tomás. 

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital social de outras sociedades, mesmo 
com objeto diferente do seu, e em sociedades 
reguladas por lei ou por agrupamento. 

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
pertencerá ao socio Rui da Graça Tomás, desde 
já nomeado administrador, podendo ou não 
auferir remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada nos seus 
actos e contrato pela assinatura do administrador. 

ARTIGO SEXTO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e pelas disposições 
acordadas na assembleia geral da sociedade. 

Maputo, vinte e três  de Fevereiro  de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico,  Ilegível.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Serviatura, Limitada, tem a sua sede nesta 
cidade de Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar sucursal 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Venda de peças de viaturas;
b) Serviços de bate-chapa e pintura;
c) Reboque e compra de sucatas;
d) Assistência técnica de viaturas.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiros é de dois 
mil meticais, correspondente à somo de duas 
quotas de valores nominais iguais pertencentes 
aos sócios Izidro António Zefanias Dimande, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social da empresa Caetano Augusto Batispta, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social da empresa.

Dois) O capital poderá ser alterado uma 
ou mais vezes por deliberação dos sócios em 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
dois sócios com pleno poderes para a gestão 
corrente da empresa.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
os actos, assinaturas de contratos ou outros 
documentos serão feitos com a assinatura 
dos sócios ou por procuradores legalmente 
constituídos.
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Três) Somente com a concordância da 
assembleia geral se poderá delegar todo ou parte 
dos poderes à pessoas estranhas à sociedade, 
desde que outorguem a respectiva procuração 
a este respeito, com todos os possíveis limites 
de competências. Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por qualquer colaborador 
da sua escolha.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleias gerais, serão convocadas 
pelo sócio gerente por meio de cartas registadas, 
com aviso de recepção, dirigido aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias salvo os 
casos em que a lei prescreve formalidades sobre 
a convocação.

Dois) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício findo 
e repartição de lucros e perdas.

Três) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente quantas vezes for neces-
sário desde que as circunstâncias assim o exijam 
para deliberar sobre qualquer assunto que diga 
respeito a sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei e outros preceitos aplicáveis 
na República de Moçambique.

Maputo, um de Fevereiro de dois mil e dezas-
seis. — O Técnico, Ilegível.

Indico Corporation, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia oito de Setembro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registos de 
Entidades Legais sob NUEL 100651408, uma 
sociedade denominada Indico Corporation, 
Limitada, entre:

Primeiro. Ambrósio Paulo Fernando António, 
Natural de Alto-Molocué, residente na cidade da 
Beira, de nacionalidade moçambicana portador 
do Bilhete de Identificação n.º 110100123156P, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Beira, aos dez de Junho de dois mil e 
catorze, válido até aos dez de Junho de dois mil                                                                                         
e dezanove;

Segundo. Cremildo Luís Simão Mubate, 
natural de Quelimane, residente nesta cidade 
de Maputo, de nacionalidade moçambi- 
cana, portador do Bilhete de Identificação                                                                              
n.º 110108441289P, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo, aos 
treze de Junho de dois mil e catorze, válido até 
treze de Junho de dois mil e dezanove;

Terceiro .  Albertino Paulo Fernando 
Mualinque, Natural do Alto Molocué, residente 
nesta cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identificação n.º 071301100487B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade da 
Beira, aos dezassete de Março de dois mil e 
onze, válido até dezassete de Março de dois mil 
e dezasseis; e 

Quarto. Isaque Manteiga Joaquim, Natural 
de Chinde, residente nesta cidade de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana portador do 
Bilhete de Identificação n.º 110101947373S, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil da 
Cidade de Maputo, aos oito de Março de dois 
mil  e doze, válido até ao oito de Março de dois 
mil e dezassete.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Indico Corporation, Limitada.

Dois) É uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e que se rege 
pelo presente contrato e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Âmbito)

A sociedade é de âmbito nacional, com a sua 
sede em Maputo, podendo mediante simples 
deliberação, os sócios transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede e duração)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de responsabilidade 
social onde e quando a administração o julgar 
conveniente.

Dois) A sociedade é  criada por tempo inde-
erminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objectos:

Prestação de serviços na área de forma-
ção para ensino médio e superior, 
serviços de consultoria, comércio, 
bem como qualquer área de activi-
dade económica. 

Dois) O objecto da sociedade inclui: 

a) Prestação de serviços de ensino médio 
e superior;

b) Prestação de serviços em consultoria 
na área de gestão e desenvolvimento 
humano, estudos económicos, socio-
culturais e tecnológicos;

c) Constituição de parcerias empresariais/      
/societárias com vista ao desenvol-
vimento de negócios e empreendi-
mentos em Moçambique;

d) Comércio internacional de importação 
e exportação, representação de 
sociedades nacionais ou estrangeiras 
e consignações.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode exercer quaisquer outras 
actividades directa ou indirectamente relacio-
nadas com o seu objecto principal, desde que 
obtidas as necessárias autorizações legais.

Quatro) A sociedade pode associar-se com 
outras pessoas ou associações de interesse 
económico, sob qualquer forma legal, não 
societário de empresas, para a prossecução do 
objecto social.

Cinco) Observado o respectivo regime legal, 
a sociedade pode também, subsidiariamente, 
estabelecer acordos e convenções especiais com 
outras sociedades congéneres, assumir a sua 
representação e exercer a respectiva direcção, 
assim como filiar-se a qualquer associação ou 
organização, nacional ou internacional, com 
vista a prossecução do seu objecto social.

Seis) A sociedade pode igualmente prestar 
serviços técnicos de administração, gestão e 
realizar, igualmente, estudos de viabilidade por 
conta de outrem.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
e corresponde à soma de quatro quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota de vinte e sete mi meticais, 
correspondente a vinte e sete por 
cento  de capital social, pertencente 
ao senhor Ambrósio António;

b) Uma quota de vinte e seis mil meticais, 
correspondente a vinte  e seis por 
cento de capital social, pertencente 
ao senhor Cremildo Mubate;

c) Uma quota de vinte e três mil meticais, 
correspondente a vinte e três por 
cento de capital social, pertencente 
ao senhor Albertino Mualinque;

d) Uma quota de vinte e quatro mil 
meticais, correspondente a vinte e 
quatro porcento vinte  e quatro por 
cento  de capital social, pertencente 
ao senhor Isaque Joaquim.

Dois) As quotas da sociedade não podem 
em caso algum ser alienadas sem prévio 
consentimento da sua assembleia geral.

Três) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vazes mediante entradas em 
numerário, direitos ou espécie, pela incorporação 
dos suprimentos feitos à caixa pelos sócios ou 
por capitalização de toda ou parte dos lucros ou 
formalidades previstas no artigo cento e setenta 
do Código Comercial.
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Quatro) A deliberação de aumento capital 
indica se são criadas novas quotas ou se é 
aumentado o nominal das existentes. 

CAPÍTULO III

 Dos órgãos sociais, administração                  
e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral se reúne em 
sessão ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e, em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

Dois) É dispensada reunião da assembleia 
geral, bem como as formalidades da sua 
convocação, quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem, 
também por escrito, que dessa forma se delibere, 
ainda que as deliberações sejam tomadas fora 
de sede, em qualquer ocasião e qualquer que 
seja o seu objecto.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade pode por decisão da 
assembleia geral ser administrada por um 
único administrador ou mais administradores.                                 
Os administradores ou o administrador único 
são nomeados pela assembleia Geral por um 
período de três anos renováveis.

Dois) Podem ser nomeados como admi-
nistradores pessoas que fazem parte do quadro 
dos sócios como também as que   não são sócios.

Três) Compete aos administradores ou ao 
administrador único exercer os mais amplos 
poderes, representando a sociedade em juízo e 
fora dele, activa ou passivamente, e praticando 
todos os demais actos tendentes a realização do 
objecto social que a lei ou o presente contrato, 
mediante prévia autorização da assembleia 
geral.

Quatro) Os administradores podem delegar 
poderes em qualquer ou quaisquer dos seus 
membros e constituir mandatários nos termos 
e para os efeitos do Código Comercial. Ou para 
quaisquer outros fins.

ARTIGO OITAVO

(Representação da sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois dos 
membros do respectivo conselho 
de administração ou pela assinatura 
do administrador único, conforme 
seja aplicável;

b) Pela assinatura de um mandatário 
devidamente autorizado.

Dois) Em caso algum podem os admi-
nistradores, empregados ou qualquer outra 
pessoa obrigar a sociedade em actos ou contratos 
estranhos ao seu objecto, designadamente em 
letras e livranças de favor, fianças e abonações.

ARTIGO NONO

(Contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO

(Aplicação de resultados)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário reinte-
grá-lo.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) São liquidatários os membros do 
conselho de administração em exercício   a data 
da dissolução, salvo deliberação diferente da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em tudo quando fica omisso regula as 
disposições da legislação vigente e aplicável 
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Ferragem Mabawane                      
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dois de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100700050, uma 
sociedade denominada Ferragem Mabawane                    
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial:

Ednna Hanifa Rhaná Vallá Mussá, natural da 
Maxixe, de nacionalidade moçambicana, 
casada com Ismael Mussá no regime de 
comunhão de bens adqueridos e residente 
nesta cidade, portadora do Passaporte                           

n.º 13AF50743 emitido pela Direcção 
Nacional de Migração, aos oito de Maio de 
dois mil e quinze.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade é criada por tempo indetermi-
nado e adopta a denominação de Ferragem 
Mabawane – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
cidade de Maputo, na Avenida de Moçambique, 
Quilómetro Doze, no bairro do Zimpeto.

Dois) Mediante simples decisão da  sócia 
única, a sociedade pode deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os requisitos legais.

Três) A sócia única pode decidir abrir 
surcursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que observadas as leis e normas em vigor ou 
quando devidamente autorizada. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto o exercício de 
actividades de comércio a retalho de ferragens, 
tintas, vidros, equipamento sanitário, ladrilhos 
e similares em estabelecimentos especializados.

CAPÍTULO II

Do capital social, outros                           
e administração

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de cinco mil 
meticais, correspondente a totalidade do capital 
pertencente à sócia Ednna Hanifa Rhaná Vallá 
Mussá.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
mediante proposta da sócia.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

A sócia pode efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos à sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                              
da sociedade)

Um) A sociedade é administrada pela sócia 
Ednna Hanifa Rhaná Vallá Mussá.
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Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da administradora, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda fazer-se  
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fecham-se com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduz-se em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto esta não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessária 
reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

 A sociedade dissolve-se nos casos e termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um)  Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continua com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomeam entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em  tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplica-se as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Top Construções, S.A

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dois de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100700069, uma 
sociedade denominada Top Construções, S.A.,

CAPÍTULO I

Da denominação duração, sede                        
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Top 
Construções, S.A., sociedade por quota de 
responsabilidade limitada, constituída por um 
tempo indeterminado que rege pelo presente 
estatuto e pelos preceitos legais aplicadas, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da presente escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede nesta cidade 
de Maputo, na Avenida Karl Marx, número mil 
e e novecentos e setenta e cinco, rés-do-chão 
direito.

Dois) Por decisão dos sócios e observadas 
as disposições legais, a sociedade poderão 
transferir a sua social para qualquer outras 
formas legais de representação na República 
de Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem como objecto social 
a engenharia e obras públicas. 

Dois) A sociedade poderá com vista pros-
secução de seu objecto exercer quaisquer 
outras actividades conexas, desde que se 
obtenha as necessárias autorizações legais, 
assim como associar-se com outras empresas 
que participando no seu capital, quer a regime 
de participação não societária de interesses nas 
modalidades admitidas por lei.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, de cem mil 
meticais, com valor de mil meticais cada acção, 
distribuídas da seguinte proporção, 1000*100                     
= 100,000.00 mil acções.

Dois) As acções são nominativas mas  
podendo ser ao portador mediante a deliberação 
da assembleia.

Três) Os sócios poderão aumentar o capital 
social sempre que por decisão dos próprios ou 
da lei, se mostrar necessário.

ARTIGO QUINTO

A divisão e sessão de contas e livre desde 
que desse acto não resultem prejuízos para a 
sociedade e conste de documento escrito.

ARTIGO SEXTO

Um) A sociedade poderá amortizar quotas 
dos casos seguintes:

a) Penhora, aresto, arrolamento ou a 
pressão judicial da quota;

b) Insolvência dos sócios;
c) Morte de um dos sócios;

d) Interdição e inabilitação permanente 
dos sócios.

Dois) A quota será amortizada pelo corres-
pondente a percentagem apresentada, pelo seu 
valor na situação líquida apurado no último 
balanço aprovado, desde que o mesmo tenha 
sido a menos de um ano e se reporte no máximo 
no penúltimo exercício social.

Três) Caso não se verifiquem os requisitos 
cumulativos previstos na parte final do último 
anterior, será elaborado por um balanço social 
apurado em referência a data da amortização, 
a ser elaborado por uma empresa de autoria 
independente.

ARTIGO SÉTIMO

Os sócios poderão efectuar prestações 
suplementares de capital ou de suplemento a 
sociedade.

ARTIGO OITAVO

O capital social poderá ser aumentado 
sempre que os sócios decidirem desde que sejam 
cumpridos os requisitos legais próprios.

CAPÍTULO III

Da administração da sociedade

ARTIGO NONO 

A sociedade e representação será gerida 
e representada por um administrador, sendo 
desde já nomeado para o efeito o senhor  Stelio 
Valdimiro Armindo Massinga, indicado e 
deliberado em assembleia geral da mesma 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Compete ao sócio administrador 
exercer os mais  amplos poderes de gestão, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, podendo praticar todos 
os actos relativos a prossecução do seu objecto 
social desde que a lei ou os presentes estatutos 
não o proíbem.

Dois) O negócio celebrado entre a sociedade 
e os sócios, deve constar sempre em documentos 
escritos, e se necessário útil ou conveniente, 
a prossecução do objecto social sob pena de 
nulidade.

Três) O negócio a que se refere no número 
anterior deve ser sempre   objecto do relatório 
prévio a elaborar por um auditor de contas sem 
relação com a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A sociedade fica validamente obrigada 
perante terceiros mediante, a assinatura do 
administrador executivo.

 Dois) As decisões sobre a alteração do 
estatuto, aquisição de quotas próprias da socie-
dade, designação e distribuição de gestores, 
função, cisão, transformação e dissolução da 
sociedade, aprovação das quotas e aquisição de 
participações em sociedades de objecto diferente 
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da sociedade, serão tomados pessoalmente pelos 
sócios e lançados num livro destinado a esse fim, 
sendo por eles assinados.

ARTIGO DÉCIMO  SEGUNDO

(Conselho fiscal)

A fiscalização dos negócios e contas da 
sociedade será feita com recursos a uma socie-
dade revisora de contas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) O exercício coincide com o ano civil, os 
balanços e contas fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) Os lucros de exercício apurados com 
a lei, terão sucessivamente aplicação:

a) Vinte por cento deve ficar retida na 
sociedade a título de reserva;

b) Outras finalidades que os sócios 
decidirem.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) O exercício fiscal corresponde ao ano 
civil.

Dois) O balanço fechado com a data trinta   e 
um  de Dezembro, será submetido a aprovação 
e assinatura dos sócios. 

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

Findo o balanço e verificados os lucros, 
estes serão aplicados conforme a determinação 
da assembleia geral da sociedade, depois de 
deduzidos os fundos para constituição da 
reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Os sócios comprometem-se a respeitar os 
presentes estatutos e a lei e, por isso, assinam.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e seis. — O Técnico, Ilegível.

All Services For You                       
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e cinco de Janeiro de dois mil 
e dezasseis, foi matriculada na Conserva-                               
tória do Registo de Entidades Legais sob                                     
NUEL 100696299, uma sociedade denominada 
All Services For You – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, em que é sócia:

Nora Carlos Uamusse Cuna, casada sob o 
regime de comunhão de bens adquiridos com 
Custódio Justino Cuna, natural da cidade 

Maputo, residente na Rua de Mucumbure, 
número sessenta e um, segundo andar, nesta 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110200145588S, emitido 
aos cinco de Abril de dois mil e dez pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade  outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada,  que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de All 
Services For You – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Rua de Mocumbure número sessenta 
e um, segundo andar, podendo abrir sucursais, 
filiais, agências ou qualquer outra forma de 
representação, bem como escritórios e esta-
belecimentos onde e quando julgue conve-
niente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Prestação de serviços e agenciamento;
b) A actividade de representação.

Dois)	 Por deliberação da assembleia geral a 
sociedade poderá exercer qualquer outro ramo 
de serviços, comércio ou indústria para o qual 
obtenha as necessárias autorizações, participar 
no capital de outras sociedades e associar-     
-se com elas sob qualquer forma legalmente 
consentida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e por realizar em dinheiro, é de dez mil meticais  
correspondente a cem por cento das quotas do 
único sócio, Nora Carlos Uamusse Cuna.   

 Dois) O capital poderá ser ampliado por 
uma ou mais vezes com ou sem a entrada de 
novos sócios.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

A cessão total ou parcial de quotas a 
estranhos à sociedade bem como a sua divisão, 
depende do prévio consentimento da sociedade 
e só produzirá efeitos desde a data da notificação 
da respectiva escritura. Esta notificação deverá 
ser feita por carta registada, ficando dela 
dispensada a sociedade quando a quota lhe seja 
cedida total ou parcialmente.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração da sociedade é 
exercida pelo único sócio Nora Carlos Uamusse 
Cuna, ou um, ou mais gerentes nomeados ou 
indicados pelo sócio com dispensa da caução e 
com a remuneração que lhes vier a ser fixada.

Dois) Compete ao único sócio a represen-
tação da sociedade em todos os seus actos, 
em juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para 
a prossecução e realização do objecto social 
designadamente, quanto ao exercício da gestão 
corrente dos negócios sociais.

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do único sócio ou alguém por ele 
designado como mandatáro e nele delegar total 
ou parcialmente os seus poderes.

Quatro) Para tramitações bancárias obriga-se 
a sociedade com uma assinatura do único sócio.

Cinco) Os gerentes ou seus mandatários 
não poderão obrigar a sociedade em quaisquer 
operações alheias ao seu objecto social, nem 
conferir a favor de terceiros quaisquer operações 
alheias ao seu objecto social, nem conferir a 
favor de terceiros quaisquer garantias, fianças, 
abonações ou títulos de favor.

ARTIGO SÉTIMO

Fiscalização

A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida directamente pelo úncico sócio nos 
termos do parágrafo primeiro no artigo trinta e 
quatro da lei das sociedades por quotas, podendo 
fazer-se assessorar ou mandatar um ou mais 
auditores para o efeito.

ARTIGO OITAVO

Distribuição dos resultados

Um) Anualmente e até final do primeiro 
trimestre será encerrado o balanço referente a 
trinta e um de Dezembro anterior.

Dois) Os lucros que o balanço apurar, líqui-
dos de todas as despesas e encargos, depois de 
deduzida a percentagem para o fundo de reserva 
legal ou as que forem deliberadas para outros 
fundos de reserva serão do único sócio.

ARTIGO NONO

Interdição ou morte

Um) Por interdição ou morte do sócio, a 
sociedade continuará com os herdeiros do 
falecido, devendo estes nomear um dentre si 
que a todos representa na sociedade enquanto 
a sociedade se mantiver indivisa.

Dois) A divisão da sociedade deve ser 
feita protegendo os herdeiros de menor idade.                                       
A maior percentagem deve pertencer ao mais 
novo e a distribuição do restante deve obedecer 
o mesmo princípio.
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ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e pela 
forma que a lei estabelecer.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Normas subsidiárias

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis e em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — Técnico, Ilegível.

Toque Final, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e nove de Outubro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                                                  
tória dos Registos de Entidades Legais sob 
NUEL 100668165, uma sociedade denomi- 
nada Toque Final, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, de Moçambique, entre:

Primeiro. Lucas Francisco Furvela Canhe, 
solteiro maior, de nacionalidade moçambicana 
e residente em Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110302576596F, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo;

Segunda. Lídia Dinis Murrure, maior, 
solteira, de nacionalidade moçambicana e 
residente em Maputo, portador do Passaporte 
n.º 10AA49227, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato outorgam e consti-
tuem entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Toque Final, Limitada, com sede na Avenida da 
Malhangalene,  número quatro mil e novecentos 
e quarenta e cinco, loja B na cidade de Maputo.

ARTIGO  SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto a acti-
vidade de comércio geral com importação e 
exportação, venda de vestuários, calçados, 
pastas, cosméticos, bijoterias.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades, desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada, nos termos da 
legislação em vigor, bem como poderá abrir 
ou subestabelecer delegações, sucursais ou 
outras formas de representação em território 
moçambicano ou fora do país.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social é de cinquenta mil meticais,  
e corresponde a uma soma de duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de vinte e cinco mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Lucas Francisco Furvela Canhe, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social;

b) Uma quota de vinte e cinco mil meti-
cais, pertencente à sócia Lidia 
Dinis Murrure, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social.

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário, desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO QUARTO

(Cessão de quotas)

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão e alienação de toda ou parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios, 
gozando estes do direito de preferência. 

ARTIGO QUINTO

(Administração e representação                         
da sociedade)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelos dois sócios, a Lidia Dinis 
Murrure e Lucas Francisco Furvela Canhe, 
tendo estes iguais poderes no exercício desse 
cargo.

Dois) A sociedade obriga-se com as 
duas assinaturas dos mesmos sócios, já 
acima referidos, para todos os actos. Na 
impossibilidade da presença de um deles 
será exibida uma procuração para oficializar 
qualquer acto, mesmo bancário.

Três) Os sócios poderão prestar à sociedade 
os suprimentos de que a mesma possa carecer 
para o desempenho das suas atividades, devendo 
as respetivas condições ser aprovadas em as-
sembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se, ordina-
riamente, uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo, deliberando sobre os lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral é convocada por 
carta registada ou entregue sob a forma de 
protocolo, com a antecedência de quinze dias 
sobre a data da sua realização.

ARTIGO SÉTIMO

(Herdeiros)

A sociedade não se dissolve por morte, 
interdição ou incapacidade definitiva de 
qualquer dos sócios, continuando as suas 

actividades com os sobre vivos e os herdeiros 
ou representante legal, devendo os herdeiros 
nomear quem a todos represente para a 
condução dos negócios, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Em tudo omisso, nos presentes estatutos, 
aplicar-se-ão as disposições competentes de 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

 Entreposto Volvo Cars, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezassete de Dezembro de dois 
mil e quinze, lavrada de folhas trinta e sete a 
trinta e nove, do livro de notas para escrituras 
diversas número novecentos e quarenta e 
sete traço B do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Lubélia Ester Muiuane, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior em exercício no referido cartório, 
que de harmonia com a deliberação tomada 
em reunião da assembleia geral extraordinária 
através das actas avulsas sem número, datadas 
decatorze, respectivamente, o sócio Entreposto 
Investimentos S.A., cede na totalidade a sua 
quota, a favor da Companhia de Moçambique, 
S.A., 

Que por força da operada cessão de quotas, 
altera-se o artigo quinto do pacto social que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de três 
milhões de meticais, pertencente à sócia 
Companhia de Moçambique, S.A.

Que em tudo não alterado por esta escritura 
pública continuam em vigorar as disposições 
do pacto social anterior. 

Está conforme.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil e dezas-
seis. — A Técnica, Ilegível.

Transportes N&K, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia onze de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
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de Entidades Legais sob NUEL 100702649, 
uma sociedade denominada Transportes                                      
N & K, Limitada, entre:  

Lúcia Marisa dos Santos, nacionalidade 
moçambicana, residente nesta cidade, de 
trinta e seis anos de idade, portador do 
Passaporte n.º 13AE84977, emitido aos 
dezoito  de Novembro de dois mil e catorze, 
pelos serviços de migração da cidade de 
Maputo;

Nayra de Fátima Santos Ferreira, solteira, 
nacionalidade moçambicana, residente 
na cidade da Matola, de dez anos de 
idade, portador do Bilhete de Identidade                                 
n.º 100102329323N, emitido aos vinte e 
vinte e cinco de Maio de dois mil e doze, 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo;

Kiyara dos Santos Ferreira, solteira, nacio-
nalidade moçambicana, residente na cidade 
da Matola, de sete anos de idade, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100102329321A, 
emitido aos vinte e cinco de Maio de dois 
mil e doze, pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Transportes N & K, Limitada,  é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada e tem 
a sua sede na rua da Mozal número duzentos 
e oitenta, bairro de Beluluane, província de 
Maputo.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá, estabelecer, manter e 
encerrar sucurçais, filiais, agências ou qualquer 
outra forma de representação no país ou no 
estrangeiro, bem como transferir a sua sede, de 
acordo com a legislação vigente.  

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inder-
teminado, contando-se o seu início apartir da 
data da outorga da respectiva escritura notarial.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de servicos nas áreas de:

a) Aluguer de equipamentos e máquinas;
b) Construção civil, estradas e pontes;
c) Serralharia civil;
d) Terra planagem;
e) Compactação de solos;
f) Fornecimento de inertes e seus deri-

vados;
g) Ferragens.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode desenvolver outras activi-
dades conexas ou similares, compatíveis com 
o seu objecto social e legalmente permitidas, 
bem como exercer outras actividades a estas 
relacionadas directa ou indirectamente.

Três) A sociedade pode, mediante deli-
beração da assembleia geral, adquirir partições 
financeiras em sociedades a constituir ou já 
constituídas, ainda que tenham como objecto 
social diferente do da sociedade, assim como 
associar-se a outras empresas.	

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado, 
é de cem mil meticais, que corresponde à soma 
de três quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota de valor nominal de sessenta 
mil meticais, correspondente a 
sessenta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Lúcia Marisa 
dos Santos;                                                      

b) Uma quota de valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente a sócio Nayra de Fátima 
Santos Ferreira;

c) Uma quota de valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente a sócia Kiyara dos 
Santos Ferreira.

Dois) O segundo e o terceiro outorgantes são 
representados pelo primeiro que outorga por sí 
e pelas suas filhas menores.

Três) O capital social pode ser alterado 
uma ou mais vezes mediante deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Prestaçães suplementares)

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, mas a sócia poderá 
conceder a sociedade os de que necessite, nos 
termos e condições por ele fixado.

Dois) entendem-se por suprimentos as 
importâcias complementares que o sócio 
possa adiantar, no caso de io capital se revelar 
insuficiente, constituindo tais suprimentos 
verdadeiros empréstimos à sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e representação                       
da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Admnistração)

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidos pelos  sócios repre-
sentante.

Dois) Para que a sociedade fique obrigada, 
bastam que os respectivos actos e documentos 
sejam praticados e assinados pelos  sócio.

Três) A sociedade poderá nomear, por 
meio de procuração do sócio, mandatários 
ou procuradores da mesma para a prática de 
determinados actos ou categoria de actos.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultadoas 

fecham a trinta e um de dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação do sócio, realizar-se até 
trinta e um de Março do ano seguinte.

ARTIGO OITAVO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a perecentagem 
estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que foram aprovados 
pelo sócio.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO NONO

(Negócios com a sociedade)

A sócia pode celebrar negócios com a 
sociedade, sujeitos a forma escrita e as forma-
lidaes prescritas na lei para celebração de tais 
negócios.

ARTIGO DÉCIMO

(Fusão, cessão, transformação, dissolução 
e liquidação da sociedade)

Um) A sócia pode decidir sobre  a fusão, 
cessão da quota única, transformação. 
Dissolussão e liquidação da sociedade, nas 
condições que lhe apouver e de acordo com o 
formalismo legal em vigor.

Dois) Na eventualidade de declarada a 
dissolução da sociedade, proceder-se-á à sua 
liquidação, gozando os liquidatários nomeados 
pelo sócio mais amplos deveres para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
regulares e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado pelo Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco, devinte e 
sete de Dezembro e demais legislação aplicavel 
à matéria.

Maputo, vinte e três  de  Fevereiro de dois 
mil e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Jedomi Comercial                          
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia um de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
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de Entidades Legais sob NUEL 100699109, 
uma sociedade denominada Jedomi Comercial                          
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre

Domina Ingabire, solteira, natural de Kigali-  
-Ruanda, de nacionalidade ruandesa, 
residente na Vila Olímpica, bloco dezoito, 
edifício um, casa número quatro, bairro 
Zimpeto, Distrito Municipal Kamubukuana, 
nesta cidade de Maputo, portadora do 
Passaporte  n.º PC199575, de vinte e sete de 
Março de dois mil e catorze, emitido pelas 
Autoridades Ruandesas, e que pelo presente 
contrato, constitui entre si, uma sociedade 
por quotas unipessoal de responsabilidade 
limitada, que reger-se-á pelos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Jedomi Comercial – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede em Maputo, rua David 
Mazembe próximo do Mercado Maguiguane, 
bairro Laulane, distrito Municipal Kamavota, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto:

a) Exercício das actividades da indús-
tria, comércio (grosso, retalho e 
prestação de serviços) e turismo, 
incluindo a actividade de impor-
tação e exportação de todos os 
artigos abrangidos por CAE;                    

b) Compra e venda de terrenos, gestão de 
imóveis e consultoria imobiliária;

c) Construção e reabilitação de edifícios 
públicos e privados;

d) Prestação de serviços nas áreas de 
consultoria de gestão e negócios, 
auditoria, contabilidade, marketing, 
publicidade, representação comer-
cial de marcas e de empresas 
nacionais, aluguer de máquinas e 
de transportes e rent-a-car.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades conexas desde que para 
isso estejam devidamente autorizadas nos 
termos da legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a constituir 
ou já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a soma de uma e única quota no 
valor nominal do capital  social subscrita pela 
única sócia Domina Ingabire.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas, sem prejuízo 
das disposições legais em vigor a cessação ou 
alienação de toda a parte de quota deverá ser 
do consenso do sócio gozando este do direito 
de preferência.

ARTIGO SEXTO

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, será exercida por Domina 
Ingabire, que desde já fica nomeada gerente, 
com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar a sociedade.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade os seus herdeiros as-
sumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e demais legislação aplicável na República                     
de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasses. — O Técnico, Ilegível.

Tech-Byte – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia onze de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo                          

de  Entidades Legais sob NUEL 100397102, um 
sociedade denominada Tech-Byte – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato social nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial, 
entre:

Albano Almerim Afonso Nhassengo, solteiro, 
natural de Maputo de nacionalidade 
moçambicana e residente nesta cidade, 
portador do Bilhete de Identidade                                       
n.º 110500859330A, emitido em Maputo.

Constitui uma sociedade por quotas unipes-
soal limitada, pelo presente contrato, escrito em 
particular que se regerá pelos artigos seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede objecto                      
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta  denominação de 
Tech-Byte – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
uma sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada, e tem a sede na 
rua da coop, casa número trinta e cinco bairro 
de Inhagoia, Município de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
fechar sucursais ou filiais em qualquer ponto 
do território nacional ou no estrangeiro e a 
sua sede social poderá ser deslocada dentro da 
mesma província.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da sua autorização.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

O objecto da sociedade é a prestação de 
serviços nas áreas de informática e venda de 
consumiveis, podendo dedicar-se a outras 
actividades que não sejam proibidas por lei, ou 
prticipar no capital social de outras empresas.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, e integralmente subscrito 
e realizdo em dinheiro, é de dez mil meticais, 
corespondente a uma única quota, equivalente a 
cem por cento, pertencente a único sócio Albano 
Almerim Afonso Nhassengo.

ARTIGO QUINTO

Um) A cedência da quota à estranhs como 
a sua divisão depende de prévio expreso 
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consentimento da assembleia geral e só produ-
zirá efeitos a partir da data da celebração da 
escritura pública.

Dois) No caso de cessão de quotas a socie-
dade fica sempre em primeiro lugar serervando 
direito de preferência.

ARTIGO SEXTO

(Amortização da quota)

Um) Se a quota ou parte dela for arrestada, 
penhorada, arrendada ou sujeita a qualquer acto 
judicial ou administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para o terceiro ou ainda se 
for dada a caução de obrigação que o titular 
assuma sem prévia autorização da sociedade, a 
sociedade fica reservada no direito de amortizar 
a quota do sócio no prazo de sessenta dias, a 
contar da verificação ou do conhecimento do 
facto.

Dois) O preço de amortização, aumenta ou 
diminui o saldo da quota do sócio, conforme for 
positivo ou negativo.

ARTIGO SÉTIMO

(Sumprimentos)

Um) Não são exigíveis prestações sumpli-
mentares.

Dois) Porém o sócio pode fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer nas quantias 
juros e demais condições de reembolso que 
forem decididas em assembleias gerais.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) Administração da sociedade bem como 
a sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será feita pelo sócio único 
que, desde ja fica nomeado administrador, sem 
observação de caução e com remuneração que 
lhe vier a ser fixada em assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade, é suficiente 
assinatura do unico administrador que podera 
designar um ou mais mandatarios e neles 
delegar o total ou parcialmente os poderes.

Três) Em caso algum, o administrador ou 
seus mandatários poderão obrigar a sociedade 
em actos de documentos estranhos ou seu 
objecto social em qualquer acto de respon-
sabilidade allheia.

CAPÍTULO III

Da dissoução

ARTIGO NONO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve por vontade de 
único sócio nos casos previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou incapacidade)

Por morte ou incapacidade do único sócio, 
a sociedade continuará com os seus herdeiros             

ou representantes, devendo nomer dentre eles 
um que a todos represente enquento a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e distribuição de lucros)

No fim de cada ano social, a sociedade 
fará um balanço do exercício de contas, e dos 
lucros serão deduzidos vinte por cento para o 
fundo da reserva legal e feitas quaisquer outras 
deduções e a parte remanescente destina-se ao 
sócio único.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em todo o omisso será observado a legislação 
vigente na República de Moçambique.

Maputo, vinte  e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Nata Prestação de Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia doze de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100703181, 
uma sociedade denominada Nata Prestação de 
Serviços, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigos noventa e seguintes do 
Código Comercial, entre:

Primeiro. Nelta Cláida Francisco Sondeia, 
solteira, nascida aos trinta e um de Dezembro de 
mil e novecentos e noventa, e quantro, natural 
de Maputo, província Maputo-cidade, filha de 
Francisco Alfredo Choane e de Carla Cláudia 
Ventura, residente no Município da Maputo, 
quarteirão onze casa número sessenta, bairro 
da Malanga, portadora de Bilhete de Identidade                         
n.º 110100329525I, emitido à vinte e três de 
Julho de dois mil e quinze; e

Segundo. Ângela Rodrigues Fumo, estado 
civil solteira, nascida a três de Agosto de mil, 
novecentos e setenta e nove, natural de Maputo, 
Filha de Rodrigues António Fumo e Ilda Viegas, 
residente no Município da Matola, quarteirão 
um, casa número cento e cinquenta e cinco, 
bairro de Matlemele, portadora de Bilhete de 
Identidade n.º 110101855815J, emitido à um  
de Fevereiro de dois mil e dois.

Pelo presente contrato de sociedade, outor-
gam entre-si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se rege pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO UM

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação de  
Nata Prestação de Serviços, Limitada.

Dois) A sociedade poderá, mediante deli-
beração da assembleia geral, deslocar a 
respectiva sede para qualquer outro local, 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, podendo criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Moçambique, 
província de Maputo, cidade da Matola, rua da 
Gávea, número trinta e três, quinto andar.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços e assistência 
técnica em diversas áreas; e,

b) Exercício de quaisquer outras activi-
dades relacionadas com prestação 
de serviços, e o exercício de outras 
actividades conexas, tendo sido deli-
beradas pela respectiva Assembleia 
Geral, que seja permitida por lei.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em outras sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade, bem 
como exercer quaisquer outras actividades 
directa ou indirectamente relacionadas com o 
seu objecto social, desde que, para o efeito, 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de vinte mil 
meticais, dividido da seguinte maneira:

a) Um valor de dez mil meticais, per-
tencente ao sócio Nelta Cláida 
Sondeia; 
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b) Um valor de dez mil meticais, perten-
cente ao sócio Ângela Rodrigues 
Fumo.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que os sócios deliberem sobre o assunto 
em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do conhecimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência. 

Dois)  Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, estes 
decidirão a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e representação               
da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) Nelta Cláida Francisco Sondeia assume 
a administração e gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, como sócio administrador e com 
plenos poderes.

Dois) O outro sócio assume a responsabili-
dade de colaboração e auxílio do sócio admi-
nistrador em todos os aspectos necessários para 
o cumprimento cabal das suas funções e plena 
prossecução do objecto da sociedade.

Três) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários da sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

Quatro) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do gerente ou procurador espe-
cialmente constituído pela gerência, nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato.

Cinco) É vedado a qualquer gerente ou 
mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
a favor, fianças, avales ou abonações.

Seis) Os actos de mero expediente, poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
dos sócios, os seus herdeiros assumem auto-
maticamente o lugar na sociedade com dis-
pensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) A distribuição dos lucros ocorre 

sempre de acordo com a deliberação dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e três  de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Heix – Sociedade 
Unipessaol, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100670364, 
uma sociedade denominada  Heix – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Enid Narasa Nkini, solteira, natural de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                            
n.º 110102256117M, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo 
a dezassete de Janeiro de dois mil e catorze, 
residente nesta rés-do-chão.

Pelo presente contrato de sociedade que 
outorga, constitui, uma sociedade unipessoal 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelo 
estatuto seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Heix 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede 
no bairro Alto-Maé, Avenida Alberto Lithuli, 
número mil e centos e trinta e nove.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto: 

a) Prestação de serviços, recepção, envio 
e entrega de correspondência e 
carga, dentro do país;

b) A sociedade poderá vir a exercer outras 
actividades desde que os sócios 
assim o deliberem e obtenham a 
respectiva autorização das auto-
ridades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais 
equivalente á cem por cento do capital per-
tencente a única sócia senhora  Enid Narasa 
Nkini.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

A cessão parcial ou total de quotas a 
estranhos à sociedade bem como a sua divisão, 
depende do consentimento da única sócia.

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gestão da sociedade 
será exercida pela única sócia Enid Narasa 
Nkini, que desde já fica nomeada sócia-gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade basta a 
assinatura da administradora que poderá 
designar um ou mais mandatários estranhos à 
sociedade e nestes delegar total ou parcialmente 
os seus poderes. 

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos consig-                                                                                       
nados na lei.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Em todos os casos omissos, regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Hofiservice – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Maio de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo                           
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de Entidades Legais sob NUEL100290944, uma 
sociedade denominada Hofiservice – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre: 

Alfredo Hofiço Macitele Macucule, casado, 
com Elsa Júlia Solomone Cande Macucule, 
sob regime de comunhão geral de bens, 
natural de Inhambane, residente em 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                                
n.º 1101006611212Q, emitido a um de 
Dezembro de dois mil e dez pelos Serviços 
de Identificação Civil em Maputo.

Que, pelo presente instrumento constitui 
por si uma sociedade unipessoal limitada que 
reger-se-á pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação 
Hofiservice – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede nesta cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração  

A sociedade tem a duração do tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Prestar serviços de saúde nas áreas 
de consultas médicas, cirurgia, 
laboratórios de análises clínicas, 
farmácia, estomatologia, saúde 
materno infantil, transporte de 
doentes, entre outros;

b) Importar, exportar e comercializar 
material e equipamento medica- 
-cirúrgico, medicamentos e equi-
pamento farmacêutico, reagentes 
e equipamento de laboratório e 
outros materiais, instrumentos e 
equipamentos hospitalares;

c) Prestar assessoria económica as 
empresas;

d) Investimento directo, gestão ou 
participação no capital social 
de outras sociedades comerciais 
ou industriais constituídas ou a 
constituir, podendo desempenhar 
nelas cargos de gerência ou de 
administração qualquer que seja o 
objecto de tais sociedade;

e) Explorar qualquer outro ramo de 
actividade de sociedades resolva 
explorar e para a qual obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro e bens e de cento e 
cinquenta mil meticais correspondente a uma 
única quota pertencente ao sócio Alfredo Hofiço 
Macitele Macucule.

ARTIGO QUINTO

Administração

Administração e representação da sociedade, 
em juízo e fora dele, activa e passivamente será 
exercida pelo administrador único o senhor 
Alfredo Hofiço Macitele Macucule.

Para obrigar a sociedade e bastante a assina-
tura do seu administrador único.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

AFD Acabamento                            
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada sob NUEL 100654377, uma 
entidade denominada AFD Acabamentos                                                                                  
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

André Ferrerira dos Santos, maior, solteiro 
natural de França, de nacionalidade 
portuguesa, residente na cidade da Matola 
A, rua dos Coqueiros, número duzentos e 
oitenta e oito, esquerdo, titular do Passaporte 
n.º M431311, emitido aos dez de Dezembro 
de dois mil e doze, em França.

Constitui uma sociedade unipessoal por 
quotas, que se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adota a denominação de 
AFD Acabamentos – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, bairro Vinte e Cinco de Junho, rua 
Ana Paula, número trezentos e noventa e seis, 
podendo por decisão do sócio único, transferir 
a sua sede para qualquer outro local dentro do 
território nacional, podendo abrir delegações, 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objeto social)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços, na àrea de construção civil e acab-
amentos de interior, importação e exportação 
de bens. 

Dois) Consultoria e assessoria na área de 
acabamentos e cosntrução civil. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a única quota, do sócio.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

A administração da sociedade, sua repre-
sentação em juizo e fora dele, activa e pas-
sivamente, será exerciada pelo sócio único 
senhor André Ferrerira dos Santos que fica, 
desde já é nomeado administrador, bastando 
a sua assinatura, para, validamente, obrigar a 
sociedade, em todos os seus actos e contratos.

ARTIGO SEXTO

(Balanço)

O exercício social corresponde ao ano civil 
e o balanço de contas e resultado será fechado 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos fixa-
dos na lei.

ARTIGO OITAVO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Maputo, dezasseis de Setembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

União Correctores                    
de Seguros, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Dezembro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Consreva-                             
tória do Registo de Entidades Legais sob                         
NUEL 100684136, uma entidade denominada 
União Correctores de Seguros, Limitada, entre:

Constantino Ercílio da Alegria Macuácua, de 
nacionalidade moçambicana, solteiro maior, 
residente em Maputo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100664946N, emitido 
em cidade Maputo, aos oito de Janeiro dois 
milo e treze; e

Orlando Francisco Macuácua, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro maior, residente em 
Maputo, titular do Bilhete de Identidade                       
n.º 110100106305B, emitido em Maputo, 
aos  vinte e seis de Maio de dois mil e quinze.



1228 — (32)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 31

Que, constituem entre si uma sociedade por 
quota de responsabilidade limitada, que reger-
-se-á, pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação de 
União Corretores de Seguros, Limitada, e tem 
a sua sede em Maputo, Avenida Karl Marx, 
numero mil e quatrocentos de sessenta e dois, 
terceiro andar, podendo por deliberação da 
assembleia geral, abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for necessário.

Dois) A sua duração será por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal: 

a) Actividade corretora de seguros, 
aconselhamento a clientes e colo-
cando apólices em empresas de 
seguros, autorizadas a exercer em 
Moçambique;

b) Actividade de seguro que inclui todo 
tipo de corretagem de seguro e 
resseguro, gestão, financiamento, 
consultoria e gestão de benefícios 
laborais, assim como serviços rela-
tivos incluindo cuidados de saúde;

c) Actividade de risco financeiro que 
inclui a gestão de franquias através 
de qualquer tipo de apólices ocasio-
nais, apólice mão com célula cativa, 
seguradora cativa e actividades de 
risco financeiro como parte normal 
da corretagem ou consultoria de 
serviços de resseguro efectuados a 
favor de empresas seguradoras ou 
suas subscritoras.

d) Gestão de participações.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, desde 
que devidamente autorizadas.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral exercer outras actividades que para o efeito 
estejam devidamente autorizada, nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinhentos mil 
meticais, dividido por duas quotas na seguinte 
proporção:

a) Uma quota no valor de duzentos e 
cinquenta mil meticais, pertencente 
ao sócio Constantino Ercílio da 
Alegria Macuácua, representativa 
de cinquenta por cento do capital 
social;

b) Uma quota no valor de duzentos e 
cinquenta mil meticais, perten-

cente ao sócio Orlando Francisco 
Macuácua, representativa de cin-
quenta por cento do capital social.

ARTIGO QUARTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário, desde 
que assembleia geral delibere sobre o assunto, 
nos termos da lei.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem o interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócios 
dos direitos correspondentes à sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade e 
sua representação, em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Orlando Francisco Macuácua, como gerentes e 
em plenos poderes.

Dois) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura dos dois dos gerentes ou procurador 
especialmente constituído pela gerência nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

ARTIGO SÉTIMO

Competência Assembleia Geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, quantas vezes for neces-
sário, desde que, as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei, mediante deliberação da 
assembleia geral, ou nos termos dos presentes 
estatutos.

Dois) Salvo disposição em contrário, tomada 
nos termos do parágrafo um artigo cento e trinta 
e um do Código Comercial, serão liquidatários, 
os membros do conselho de gerência que 
estiverem em exercício quando a dissolução 
se operar.

Três) O fundo de reserva legal que estiver 
realizado no momento da dissolução da socie-
dade, será partilhado entre os accionistas com 
observância do disposto na lei geral.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Imosystems, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Consrevatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100688441, uma 
entidade denominda Imosystems, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial entre: 

Inácio Moisés Bugueia, maior, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural 
de Maputo, portador do Passaporte                                                          
n.º 13AE07519, emitido treze de Abril de 
dois mil e catorze e residente na cidade 
Maputo,  Bairro da Mahotas Rua de 
Rinoceronte, casa número cento e dezanove, 
quarteirão onze;

 Norberto Armindo Massingue, casado com 
Julieta Manuel Chilengue Massingue, sob 
o regime de comunhão geral de bens, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 11010175722B, emitido dezasseis de 
Dezembro de dois mil e onze e residente na 
cidade da Matola, bairro primeiro de Maio, 
quarteirão quinze, casa número cento e 
quarenta e sete. 

Que pelo presente contrato, constituem entre 
si, uma sociedade comercial anónima, que irá 
reger-se pelos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação 
Imosystems, Limitada, e terá a sua na cidade 
de Maputo, bairro Central, Avenida Emília 
Daússe, número mil e duzentos e cinquenta 
e seis, primeiro rés-do-chão. Podendo por 
deliberação da assembleia geral, abrir ou fechar 
sucursais ou filiais em qualquer outro ponto do 
território nacional ou estrangeiro e a sua sede 
social poderá ser deslocada dentro da mesma 
cidade ou país.  

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é estabelecida por tempo inde-
terminado, contando a partir da data da cele-
bração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social, as 
seguintes actividades:

a) Outsourcing;
b) Desenvolvimento de software;
c) Assistência técnica na area de infor-

mática;
d) Consultoria na area de informática;
e) Montagem e instalação de rede;
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f) Desenho de páginas web;
g) Reparação de material informática;
h) Desenho gráfica; e 
i) Impressão digital.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com objecto diferente 
do da sociedade, assim como, associar-se 
com outras sociedades para persecução dos 
objectivos no âmbito ou não, do seu objecto. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito é 
realizado em numerário no valor de duzecentos 
mil meticais, dividido em quotas e, distribuídas 
da seguinte forma:

a) Inácio Moises Bugueia com uma 
quota no valor de cem mil meticais  
correspondente a cinquenta por 
cento;

a) Norberto Armindo Massingue, com 
uma quota no valor cem por cento 
correspondente a cinquenta por 
cento.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação no todo ou em 
parte, das quotas, deverá ser comunicada à 
sociedade que goza do direito de preferência 
nessa cessão ou alienação, se a sociedade não 
exercer esse direito de preferência, então, o 
mesmo pertencerá a qualquer um sócios e, 
querendo-o mais do que um, a quota será 
dividida pelos interessados na proporção das 
suas participações no capital.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais, serão convocadas 
por escrito com aviso de receção por qualquer 
administrador ou ainda a pedido de um dos sócio 
com uma antecedência mínima de trinta dias.

Dois) Os sócios far-se-ão representar por si 
ou através de pessoas que para o efeito forem 
designadas através de credencial para esse fim 
emitida.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação)

A administração da sociedade e a sua 
representação, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercido pelos dois 
sócios Inácio Moisés Bugueia Norberto 
Armindo Massingue, que ficam designados  
administradores  com dispensa de caução.                        
A sociedade fica válida e obrigada pela uma 
das assinaturas de um dos sócios. 

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

A amortização será feita pelo valor nominal 
das quotas, acrescido da correspondente parte 
dos fundos de reserva, depois de deduzidos 
os débitos ou responsabilidade do respetivo 
sócio à sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efetuado nos termos da deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Morte ou incapacidade)

 Em caso de morte, incapacidade ou 
inabilitação de qualquer dos sócios, a sociedade 
constituirá com os sócios sobrevivos ou capa-
zes e os herdeiros do falecido, interdito ou 
inabilitado legalmente representado deverão 
aqueles nomear um entre si, um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respetiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Responsabilidade)

 A sociedade responde civicamente perante 
terceiros pelos actos ou omissões dos seus 
administradores e mandatários, nos mesmos 
termos em que o comitente responde pelos actos 
ou omissões dos seus comissários.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Contas e resultados)

 Anualmente será dado um balanço com data 
de trinta e um de Dezembro, os lucros que o 
balanço registar, líquidos de todas as despesas 
e encargos, terão a seguinte aplicação:

a) Constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Constituição de outras reservar que 
seja deliberado criar, em quantias 
que se determinarem em assembleia 
geral;

c) O remanescente constituirá dividendos 
para as sócios na proporção das 
suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

 A sociedade só se dissolve nos casos pre-
vistos na lei e será então liquidada como as 
sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 Em tudo que fica omisso regularão as dispo-
sições legais aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Fashion Clinic – Sociedade 
Unipessoal, Limitda

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de trinta de Novembro de dois 
mil e quinze, lavrada a folhas sessenta a 
sessenta e oito do livro de notas para escrituras 
diversas número novecentos e quarenta e cinco 
traço B, do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Lubélia Ester Muiuane, 
licenciado em Direito, conservadora e notária 
superior A do referido cartório, foi constituída 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, que passará a reger-
se pelas disposições constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação da sociedade

Um) A sociedade adopta a denominação 
Fashion Clinic – Sociedade Unipessoal, Limi-
tada, constituída sob a forma de sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

Dois) A sua duração é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração da escritura pública de 
constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e formas de representação

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Tomas NDunda, número cento e cinquenta e 
um rés-do-chão, e mediante simples deliberação 
da assembleia geral, onde e quando julgarem 
conveniente pode a gerência mudar a sede 
da sociedade, abrir ou encerrar delegações, 
sucursais, agências, filiais ou outras formas 
de representação, tanto no território nacional                
como no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral com importação e 
exportação; 

b) Prestação de serviços;
c) Formação profissional;
d) Indústria. 

Dois) A sociedade poderá igualmente                   
exercer outras actividades não constantes no 
seu objecto, desde que tenha a autorização 
da entidade competente, adquirir e alienar 
participações sociais em qualquer outra socie-
dade, ainda que subordinada a um direito 
estrangeiro, regulada por leis especiais ou 
com objecto diferente do seu e associar-se 
com outras entidades para constituir novas 
sociedades, formar agrupamentos comple-
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mentares, empresas, associações  ou quaisquer 
outras estruturas de cooperação entre empresas, 
quer no país, quer no estrangeiro, bem como 
tomar parte e fazer representar os respectivos 
órgão sociais e praticarem todos os actos neces-
sários para tais fins.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedades com objecto e natureza diferentes                           
e em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de cinquenta mil meticais corres-
ponde à soma de uma única quota pertencente o 
sócio único Carlos Alberto Martins Henriques. 

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A divisão e cessão de quotas a 
terceiros, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas, carece 
de autorização previa da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, a 
qual fica desde já reservado o direito de prefe-
rência na sua aquisição.

Três) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a obser-
vância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, mas o sócio poderá fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia-
geral.  

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A gerência e a representação da socie-
dade, com ou sem remuneração conforme for 
deliberado, pertence ao sócio único Carlos 
Alberto Martins Henriques o qual é desde já 
nomeado gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do sócio Carlos Alberto Martins 
Henriques.

Três) Fica vedado à gerência obrigar a 
sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor ou quaisquer outros actos estranhos ao 
objecto social. 

ARTIGO OITAVO

Celebração de negócios

O sócio e a sociedade ficam autorizados a 
celebrar entre si quaisquer negócios jurídicos, 
que sirvam a prossecução do objecto social. 

Restaurante Maputo                      
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia dezasseis de Dezembro de dois mil e 
catorze, foi matriculada sob NUEL 100561816, 
uma entidade denominada Restaurante Maputo 
– Sociedade unipessoal, Limitada, entre:

Maria Cristina Martins Gomes, solteira, 
natural de Belver-Gavião, de nacionalidade 
portuguesa, portadora do Passaporte                             
n.º L551681, emitido pelo Governo Civil 
de Santarém, com residência actual na 
Rua da Argélia, múmero trezentos e seis, 
cidade de Maputo, doravante designada por 
outorgante.

É celebrado pelo outorgante o seguinte 
contrato de sociedade unipessoalde responsa-
bilidade limitada, sem prejuízo das demais 
disposições da legislação aplicavel, que se rege 
pelas cláusulas seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Restaurante Maputo – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, adiante designada simplesmente por 
sociedade unipessoal de responsabilidade limi-
tada que se rege pelo presente estatuto e pelos 
perceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) Asocidade tem a sua sede e negócio 
principal na cidade de Maputo.

Dois) Asociedade poderá criar ou extinguir 
sucursais, filiais, agências,delegações ou qual-
quer outra forma de representação social em 
qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é contituída por um tempo 
indeterminado, contando-se do seu início para                                                                                                
todos os efeitos legais a partir da data da sua 
escritura.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem como objeto principal 
prestação de serviços na área de restauração e 
hotelaria.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaqisquer outras actividades ou participar em 
outras sociedades ou empreendimentos directa 
ou indirectamente ligados a sua área principal, 
desde que devidamente outorgado e assim 
deliberem.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social é de cem mil meticais, 
correspondente a uma única quota de cem por 
cento do capital social integralmente realizado 
pertence a senhora Maria Cristina Martins 
Gomes.

Dois) O capital social poderá ser diminuido 
ou aumentado uma ou mais vezes.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A sociedade é gerida pelo único sócio 
denominado por administrador.

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, praticando todos 
os demais actos a realização do objecto social 
e outros necessários.

ARTIGO SÉTIMO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do administrador.

Dois) Os actos de mero simplesmente pode-
rão ser assinados por qualquer empregado 
designado para exercer por força das suas 
funções.

ARTIGO OITAVO

Falecimento do sócio

No caso de falecimento do sócio, os herdeiros 
exercerão em comum os direitos do falecido 
devendo escolher entre eles um que a todos 
represente na sociedae.

ARTIGO NONO

Exercício social e contas 

Um) O exercício social e contas conscidem 
com o ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultado fechar-
-se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte e oito de Novembro dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

ARTIGO NONO

Casos omissos

Todas as questões omissas serão reguladas 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, um de Dezembro de dois mil                   
e quinze. — A Técnica, Ilegível.
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